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RESUMO  

Este estudo teve por objetivo verificar se a auditoria e fatores organizacionais dos 

Conselhos Federais de Fiscalização Profissional do Brasil (CFFPs) influenciaram a 

qualidade de suas notas explicativas às demonstrações contábeis do ano de 2021. 

Para tanto, realizou-se uma pesquisa bibliográfica e documental, com abordagem 

quantitativa, predominantemente descritiva. Como fatores organizacionais, foram 

considerados o tamanho e o tempo de constituição destas entidades. Para a qualidade 

da informação contábil, como aproximação, construiu-se o Índice de Qualidade das 

Notas Explicativas (IQNE), com o intuito de avaliá-las sob dois aspectos: 

conformidade normativa e características qualitativas da informação contábil. Os 

resultados indicam que a auditoria, seja interna ou externa à entidade, melhora a 

qualidade das notas explicativas (NEs); o tamanho, cuja proxy é o número de inscritos, 

e o tempo de constituição, no entanto, não afetaram-na de modo significativo. Em que 

pese este estudo não tenha dado enfoque à governança organizacional e o tamanho 

do ativo dos CFFPs, as evidências apontam que há uma correlação positiva e 

significativa entre estes fatores e a qualidade das NEs. Por fim, apesar de as NEs dos 

CFFPs apresentarem, de modo geral, um bom grau de compreensibilidade, conclui-

se que os CFFPs precisam aprimorar tanto a transparência ativa quanto passiva e a 

qualidade de suas NEs, sobretudo no tocante à comparabilidade e a tempestividade 

das informações contábeis. Tais resultados permitem fomentar as discussões sobre o 

processo de accountability dessas entidades ao fornecer um importante diagnóstico 

informacional para os órgãos regulamentadores e fiscalizadores, podendo impulsionar 

uma reavaliação das medidas de enforcement e de incentivo ao aprimoramento da 

qualidade destes relatórios contábeis. 

 

Palavras-chave: qualidade da informação contábil; notas explicativas; auditoria; 

fatores organizacionais; conselhos profissionais. 

 

  

  



 

 

ABSTRACT 

This study aimed to verify whether auditing and the organizational factors of Federal 

Professional Inspection Councils (FPICs) of Brazil influenced the quality of their 

explanatory notes (ENs) to the financial statements of the year 2021. For that, a 

bibliographical and documentary research was carried out, with a quantitative 

approach, predominantly descriptive. As organizational factors, were considered the 

size and time of constitution of these entities. For the quality of the accounting 

information, as an approximation, the Quality Index of the Explanatory Notes (QIEN) 

was built with the aim of evaluating them under two aspects: normative compliance 

and qualitative characteristics of the accounting information. The results indicate that 

the audit, whether internal or external to the entity, improves the quality of explanatory 

notes (ENs); the size, whose proxy is the number of subscribers, and the time it was 

established, however, did not significantly affect it. Although this study has not focused 

on organizational governance and the size of the FPICs' assets, the evidence points 

to a positive and significant correlation between these factors and the quality of the 

ENs. Finally, although the FPICs ENs generally present a good degree of 

comprehensibility, it is concluded that the FPICs need to improve the active and 

passive transparency and the quality of their ENs, especially with regard to the 

comparability and timeliness of the ENs. accounting information. Such results make it 

possible to encourage discussions about the accountability process of these entities 

by providing an important informational diagnosis for the regulatory and supervisory 

bodies, which can drive a reassessment of enforcement measures and incentives to 

improve the quality of these accounting reports. 

 

Keywords: quality of accounting information; explanatory notes; auditing; 

organizational factors; professional inspection councils. 
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Capítulo 1  

1. INTRODUÇÃO 

O objetivo deste estudo é verificar se a auditoria e fatores organizacionais dos 

Conselhos Federais de Fiscalização Profissional do Brasil (CFFPs), como o tamanho 

e o tempo de constituição da entidade, influenciam a qualidade de suas notas 

explicativas (NEs). Estes relatos foram avaliados sob os aspectos da conformidade 

normativa e das características qualitativas da informação contábil. 

A contabilidade desempenha um papel relevante no que tange ao incentivo a 

accountability, eficácia e eficiência dos serviços públicos (Muda et al., 2018). Para que 

isso seja possível, são necessárias informações de qualidade, que sejam capazes de 

orientar e de melhorar a gestão governamental e de instrumentalizar o controle social 

(Bukenya, 2014). 

A qualidade da informação contábil tem sido amplamente debatida na literatura 

contábil (Amiran et al., 2022). O aumento mundial de escândalos contábeis no início 

do século 21 aponta para deficiências na qualidade dos relatórios financeiros (Herath, 

2017). Segundo Jonas e Blanchet (2000), a informação contábil para ser de qualidade 

precisa ser útil aos seus usuários. Além disso, deve dar suporte ao cumprimento de 

seu objetivo, que é o de fornecer informação para fins de prestação de contas e 

responsabilização (accountability) e tomada de decisão (Conselho Federal de 

Contabilidade [CFC], 2016b). 

Para que a informação contábil atinja o seu propósito, ela deve apresentar as 

características de relevância, representação fidedigna, compreensibilidade, 

comparabilidade, verificabilidade e tempestividade (Beest et al., 2009; FASB, 2010; 

CFC, 2016b).  
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Pode-se dizer também que a conformidade dos relatórios com as normas é 

necessária para salvaguardar a sua qualidade (Benjamin, 2008). Com efeito, além das 

características qualitativas, a conformidade também foi utilizada como proxy da 

qualidade da informação contábil por acadêmicos (Araya-Leandro et al., 2016; Ramos 

& Klann, 2019). Dada a complexidade de medir a qualidade da informação contábil 

(Beest et al., 2009), este estudo reconhece que o cumprimento da norma pode não 

satisfazer as necessidades dos usuários; porém, no setor público, esse é o melhor 

parâmetro a ser adotado. 

Como parte integrante das demonstrações contábeis, as NEs têm a finalidade 

de fornecer informações úteis, relevantes e adicionais aos usuários destes relatórios 

para a tomada de decisão (Kieso et al., 2013; Henderson, 2019; CFC, 2016b).  

Segundo Kieso et al. (2013), Rep (2021), Abreu e Bezerra Filho (2021), as NEs 

são consideradas essenciais para a transparência e a compreensibilidade das 

informações contábeis das entidades de modo geral, o que contribui para o controle 

social. Por serem importantes canais de comunicação, são responsáveis por 

auxiliarem na redução da assimetria informacional entre a entidade e seus usuários 

(Silva et al., 2019). 

Gaynor et al. (2016) afirmam que avaliar objetivamente a qualidade dos 

relatórios contábeis é um desafio para a literatura acadêmica. Há uma dificuldade 

ainda maior quando se trata das NEs por prevalecer conteúdo de natureza qualitativa 

(Flores et al., 2015). Especificamente no setor público, há divulgação de notas de 

baixa qualidade, incipientes e, em muitos casos, até ausentes no conjunto de 

demonstrações contábeis das entidades (Araújo & Martins, 2016; Abreu & Bezerra 

Filho, 2021; Braga & Bezerra Filho, 2016; Costa & Junior, 2021; Macêdo & Klann, 

2014).  
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Conforme Abreu e Bezerra Filho (2021), há carência de estudos que tratem 

especificamente de NEs. Também há carência de pesquisas sobre os Conselhos de 

Fiscalização Profissional (CFFPs), autarquias especiais que exercem um relevante 

papel à sociedade, cujos objetivos institucionais são regular, normatizar e fiscalizar a 

profissão (Breda, 2019). Ao desempenhar a função típica de Estado com poder de 

fiscalização técnica e ética, estas entidades protegem a sociedade de maus 

profissionais, principalmente aquelas relacionadas à vida, à saúde, ao bem-estar, à 

segurança e à liberdade da população (Trindade et al., 2021). 

Com o intuito de compreender os fatores determinantes da qualidade e do nível 

de disclosure da informação contábil, pesquisas apontam evidências de que a 

auditoria e o arranjo de características organizacionais interferem nesta qualidade, 

como o tamanho e o tempo de constituição das entidades (Ahmed & Courtis,1999; 

Aljifri et al., 2014; Agustiningsih et al., 2017; Dechow et al., 2010; Dhaliwal  et al., 2010; 

Ramos & Klann, 2019).  

Os auditores desempenham um importante papel na qualidade das 

demonstrações contábeis (Gamayuni, 2018). Em virtude de sua função de assegurar 

que relatórios financeiros reportem fidedignamente a realidade da entidade, a 

auditoria eleva a confiança dos usuários nas informações divulgadas (Jiang et al., 

2020; Pforsich et al., 2006). 

 O tamanho da organização também pode ser considerado uma característica 

que afete o nível de qualidade das informações evidenciadas. Quanto maior o seu 

tamanho, maior tende a ser a pressão provocada pelos usuários destas informações, 

melhorando-as (Avelino et al., 2014).  

No caso do tempo de constituição da entidade, as mais antigas se revelam mais 

experientes quanto ao gerenciamento e efetividade de seus controles internos, 
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capazes, assim, de prover relatos de melhor qualidade (Doyle et. al, 2007). Neste 

mesmo sentido, conforme Huang et al. (2012), espera-se que a qualidade dos 

relatórios financeiros de uma organização melhore com o tempo, à medida que o 

controle interno se torne mais bem estruturado. 

Nesse contexto, este estudo tem a seguinte questão de pesquisa: a auditoria e 

fatores organizacionais, como tamanho e tempo de constituição da entidade, 

influenciam a qualidade das NEs dos Conselhos Federais de Fiscalização Profissional 

do Brasil?  

Estudos anteriores observaram fragilidades informacionais no primeiro setor, 

marcadas pela falta de clareza, utilização de jargões e excesso de informações, que 

acarreta um baixo nível de compreensão por parte dos usuários em relação às 

informações contábeis divulgadas (Oliveira et al., 2018). Uma adequada utilização de 

NEs foi um dos fatores elencados que poderia melhorar estes relatos (Abreu & Bezerra 

Filho, 2021; Oliveira et al., 2018,). 

Esta pesquisa se justifica, portanto, pela necessidade de aprimoramento do 

nível de qualidade das notas explicativas reportadas pelo setor público e visa atender 

também à demanda global, levantada por Herath (2017), no tocante ao 

desenvolvimento de métodos ideais para avaliar a qualidade dos relatórios 

financeiros.  

Ao passo que os escassos estudos sobre NEs do setor público brasileiro 

focaram na administração direta (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), o 

objeto desta pesquisa são os Conselhos Federais de Fiscalização Profissional do 

Brasil, cujos relatórios contábeis devem apresentar um bom nível de qualidade, em 

razão do seu dever constitucional de prestar contas à sociedade e promover uma 

adequada instrumentalização do controle social. 
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Avaliar a qualidade das NEs dos CFFPs possibilitará a identificação de 

possíveis problemas e oportunidades de melhoria relacionados à accountability 

mediada por estes relatos. Além disso, esta pesquisa pode contribuir para uma melhor 

compreensão da relação entre a auditoria e fatores organizacionais na qualidade da 

informação contábil, fornecendo insumos e considerações empíricas para o 

desenvolvimento de políticas públicas mais eficazes, visando melhorar a 

transparência e a prestação de contas dessas entidades.  

Ante o exposto, as principais contribuições teóricas desta pesquisa são: (1) 

conhecer o nível de qualidade das NEs dos CFFPs; (2) entender a influência da 

auditoria de demonstrações contábeis, do tamanho e do tempo de constituição da 

entidade neste resultado; e (3) prover informações relevantes aos órgãos 

regulamentadores e fiscalizadores, a fim de impulsionar uma reavaliação das medidas 

de enforcement e de incentivo com o intuito de aprimorar a qualidade dos relatórios 

contábeis. 

No que concerne às contribuições práticas, destacam-se: (1) promover 

benchmarking, mediante o resultado do ranqueamento do Índice de Qualidade das 

Notas Explicativas (IQNE) para que haja o compartilhamento de conhecimento entre 

os preparadores de NEs; (2) conscientizar os gestores dos conselhos profissionais 

sobre a importância da auditoria contábil; e (3) elevar a percepção da relevância das 

NEs para o processo de tomada de decisão e de prestação de contas. 

Os resultados desta pesquisa, portanto, podem ser úteis aos próprios 

conselhos profissionais e aos demais usuários das informações contábeis dessas 

entidades, como profissionais regulados, organizações públicas e privadas, entre 

outras partes interessadas.  
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Esta dissertação está estruturada da seguinte forma: introdução, revisão de 

trabalhos científicos sobre qualidade da informação contábil, notas explicativas às 

demonstrações contábeis, bem como a influência da auditoria e de fatores 

organizacionais na qualidade desta informação. Na sequência: descrição da 

metodologia de pesquisa, análise dos dados e considerações finais, que contém as 

limitações e sugestões para futuras pesquisas.



 

 

Capítulo 2 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

Neste capítulo serão abordadas as referências teóricas que fundamentam as 

hipóteses que serão testadas e servem de suporte para o desenvolvimento prático da 

pesquisa. O referencial teórico foi subdividido nas quatro seções a seguir: (1) 

Qualidade da informação contábil; (2) Notas explicativas às demonstrações contábeis; 

(3) A influência da auditoria de demonstrações contábeis na qualidade da informação 

contábil; e (4) A influência de fatores organizacionais na qualidade da informação 

contábil.  

2.1. QUALIDADE DA INFORMAÇÃO CONTÁBIL 

A qualidade informacional de relatórios financeiros tem grande relevância aos 

reguladores, o que propulsiona o interesse acadêmico em estudar as nuances desta 

variável de pesquisa (Gaynor et al., 2016, Amiran et al., 2022). Esta qualidade tem por 

escopo avaliar, entre outros aspectos, a fidedignidade acerca do desempenho e da 

realidade econômica e financeira da organização refletida nas demonstrações 

contábeis (Wood & Horner, 2010; Gaynor et al., 2016).  

Um relatório financeiro de qualidade no setor público é aquele que é útil aos 

seus diversos usuários, provocando um impacto significativo na tomada de decisão e 

accountability, pois permite os cidadãos avaliarem a atuação dos gestores e o 

desempenho da entidade, bem como exijam transparência e responsabilidade no caso 

de detecção de fraudes e irregularidades (CFC, 2016b; Ribeiro & Carvalho, 2020; 

Silva & Silva, 2015).  
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No tocante à tomada de decisão, a qualidade da informação contábil agrega 

valor à entidade, sendo um suporte informacional ao planejamento, gerenciamento e 

controle das atividades e resultados. Informações de qualidade são necessárias à 

gestão das políticas e dos programas governamentais e à adequada alocação dos 

recursos confiados à entidade pública, auxiliando os gestores a atingirem os objetivos 

organizacionais de forma mais eficaz, eficiente e econômica, permitindo, assim, uma 

prestação de serviços de maior qualidade à sociedade (Feies et al., 2013; Jabir, 2013; 

Junior & Martins, 2016; Rezende et al., 2010). 

Por outro lado, a baixa qualidade da informação contábil pode ter graves 

consequências à gestão pública, como decisões inadequadas, má alocação dos 

recursos, comprometimento da transparência e accountability e, até mesmo, um 

aumento do risco de corrupção e de conflitos de interesse (Cruz & Aquino, 2018; 

Almeida & Silva, 2020).  

Em que pese ser consensual a importância da qualidade informacional dos 

relatórios contábeis, medir e operacionalizar essa qualidade é um dos principais 

problemas observados na literatura contábil (Beest et al., 2009) e, segundo Yoon 

(2007) e Dechow et al. (2010), não há na literatura uma forma de medi-la que seja 

totalmente confiável, precisa e geralmente aceita. 

Pode-se observar que a maioria dos esforços por parte dos acadêmicos na 

avaliação da qualidade dos relatórios financeiros são voltados ao âmbito do setor 

privado (Rakhman & Wijayana, 2019; Peres & Barbosa, 2021). Logo, grande parte das 

medidas desenvolvidas não se aplicam às entidades governamentais, cujo objetivo 

principal é prestar serviços à sociedade, em vez de obter lucros e gerar retorno 

financeiro (CFC, 2016b; Peres & Barbosa, 2021). 
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Beest et al. (2009), ao notarem que na literatura até então só havia medidas 

que se concentravam em atributos específicos acerca da qualidade da informação 

contábil, como a consistência e relevância, desenvolveram um método de avaliação 

que contempla praticamente todas as características qualitativas da informação 

contábil. 

Segundo Andelina e Santoso (2021), as características qualitativas são fatores 

importantes que devem ser considerados na elaboração e divulgação dos relatórios 

financeiros das organizações. A metodologia baseada nesses atributos tem sido 

aplicada empiricamente por pesquisadores na área contábil com foco no setor privado, 

a exemplo de Yurisandi e Puspitasari (2015). Como um aspecto positivo, 

diferentemente de outras medidas exploradas pela literatura aplicáveis somente ao 

segundo setor, esta possibilitou avaliar também as entidades do setor público, como 

pode ser visto no estudo de Peres e Barbosa (2021). 

Alternativamente, pode-se considerar que a conformidade também apresenta 

relação com a qualidade contábil e, por vezes, é tratada como proxy desta variável, a 

exemplo do estudo de Ramos e Klann (2019). Segundo Barth et al. (2001) e Barth et 

al. (2007), o fato de as demonstrações contábeis serem elaboradas a partir das 

normas contábeis, produzidas com o intuito de refletirem a real realidade econômica 

e financeira da organização, pode-se afirmar, por conseguinte, que o cumprimento da 

legislação vigente provoca melhoria na qualidade. 

 Dada a relevância da qualidade contábil, autores associaram-na a diversos 

fatores com o objetivo de melhor compreendê-la. Pesquisadores observaram que esta 

não decorre apenas da qualidade das normas contábeis, mas também advém de 

incentivos e da interação de diversas variáveis, como o sistema legal e fiscal de um 

país, auditoria, controle interno, tamanho, idade e a estrutura de governança de uma 
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organização, por exemplo (Ball et al., 2003; Holthausen, 2009; Christensen et al., 

2015; Ball, 2016; Alrawahi & Sarea, 2016; George et al., 2016). 

2.2. NOTAS EXPLICATIVAS (NES) 

As notas explicativas têm ganhado mais destaque nos últimos anos, tendo em 

vista que, no contexto atual, a sociedade contemporânea exige, além do cumprimento 

do princípio constitucional da legalidade, cada vez mais transparência, eficiência, 

economicidade e efetividade na gestão pública (Costa & Junior, 2021). 

Apenas a divulgação das demonstrações contábeis pode não ser suficiente 

para o melhor entendimento dos resultados apresentados, devendo ser enriquecida 

com informações qualitativas que possam ser evidenciadas, entre outras, em notas 

explicativas ou relatórios de gestão (Rep, 2021).  

Costa e Junior (2021) argumentam que as notas explicativas, para serem 

adequadas e úteis aos seus usuários, de forma a proporcionar melhores decisões 

econômicas e financeiras, devem observar os atributos da relevância, fidedignidade, 

comparabilidade, tempestividade, verificabilidade, entre outros. Esse entendimento é 

defendido por Iudícibus (2017), recomendando que se sigam as orientações 

emanadas pelas características qualitativas da informação contábil no momento de 

elaboração das DCs. 

Nesse sentido, Carneiro (2021) destaca que uma adequada elaboração de NEs 

é vital no processo de aprimoramento da gestão dos recursos públicos e no aumento 

da confiança da sociedade na administração pública por possuírem a característica 

de ser um relevante instrumento de transparência das informações contábeis de uma 

entidade pública. 
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Sá et al. (2016), Santos et al. (2018) e Leme et al (2017) defendem que as NEs 

aumentam a transparência das entidades públicas e a compreensibilidade das 

demonstrações contábeis, pois fornecem informações adicionais relevantes que não 

estão presentes nos relatórios financeiros. Estes relatos, ao divulgarem informações 

sobre as operações e as transações realizadas pela entidade, contribuem para o 

aumento da confiança dos cidadãos na gestão dos recursos públicos (Santos et al, 

2018). 

Na mesma direção, Agustiningsih et al. (2017) e Abreu & Filho (2020) destacam 

que as NEs melhoram o processo de accountability pública. Como parte integrante 

das demonstrações contábeis, estas notas têm o condão de elucidá-las, aprimorá-las 

e suplementá-las, de modo a auxiliar os usuários na tomada de decisão e na 

interpretação do conteúdo informacional apresentado (Conselho Federal de 

Contabilidade, 2016b). 

Segundo Ponte e Oliveira (2004), uma das funções das NEs é descrever as 

práticas contábeis que a entidade utiliza na elaboração das DCs e relatar também 

possíveis efeitos ocasionados pela incorreta ou inadequada aplicação de 

procedimentos contábeis que possam provocar distorções nesses reportes. Desse 

modo, sua principal finalidade é destacar as informações de impacto que, muitas 

vezes, não são facilmente identificadas nas demonstrações contábeis (Ponte & 

Oliveira, 2004). 

No tocante ao conteúdo das NEs, Abreu e Bezerra Filho (2021) afirmam que 

uma das funções das NEs é apresentar informações sobre as políticas contábeis 

adotadas pela entidade na elaboração das DCs, as bases de mensuração utilizadas, 

eventos e transações relevantes que ocorreram durante o período contábil, como por 

exemplo, contingências, eventos subsequentes, entre outros. 
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Conforme exposto, as NEs assumem um importante papel no processo de 

accountability e transparência no setor público; no entanto, autores notam alguns 

problemas ou carência na sua divulgação. Braga e Bezerra Filho (2016), Amorim e 

Marques (2019) e Abreu e Bezerra Filho (2021) apontam que muitas entidades do 

setor público não evidenciam NEs e quando o fazem, apresentam-nas de baixa 

qualidade. 

Penido et al. (2011), ao analisarem a compreensão dos cidadãos acerca de 

demonstrativos financeiros, observaram que os entrevistados apresentaram 

dificuldade em entender as informações contidas nesses instrumentos, seja pela 

forma gráfica, seja por uma linguagem repleta de termos técnicos. Como meio de 

superar estes entraves, os entrevistados sugeriram uma adaptação da linguagem e a 

introdução de NEs, glossários e gráficos para possibilitar uma melhor compreensão 

por parte dos cidadãos de modo geral. 

Oliveira et al. (2018), por sua vez, aplicaram um questionário a alunos de 

graduação de uma universidade e os resultados caminharam na mesma direção: 

houve indícios de baixo grau de compreensão das informações contábeis geradas 

pelo setor público. A pesquisa aponta a falta de clareza, a ausência de explicações, e 

a presença de termos técnicos como causas desta deficiência. Como sugestão dos 

entrevistados, as NEs foram uma das possibilidades apresentadas no estudo que 

poderiam elevar a qualidade dos relatórios contábeis. 

Após explorar possíveis razões para as diferenças percebidas entre os valores 

reconhecidos em demonstrativos contábeis primários e aqueles evidenciados em 

NEs, Novak (2016) sugere que os elaboradores de demonstrações financeiras são 

mais zelosos com os reconhecimentos, em detrimento às divulgações em NEs. Isto 
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se deve a um baixo nível de enforcement aplicado pelos auditores às NEs (maior 

tolerância a distorções) e uma pressão maior ao reconhecimento contábil.  

Os objetivos das NEs, portanto, são enunciar informações gerais da 

organização e fornecer explicações textuais confiáveis e fidedignas sobre os relatórios 

contábeis (Kerezsi et al., 2018). Por um lado, estas notas derivam de regulamentos 

legais, mas por outro, dependem de características específicas de uma determinada 

organização (Róth et al., 2008; Kerezsi et al., 2018).  

2.3. A INFLUÊNCIA DA AUDITORIA DE DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS NA QUALIDADE DA INFORMAÇÃO CONTÁBIL  

Os serviços de auditoria podem ser executados tanto por auditores externos à 

entidade, quanto por auditores internos. A função precípua da auditoria externa é 

aumentar o grau de confiança nas demonstrações contábeis por parte dos usuários, 

com a finalidade de garantir maior qualidade das informações financeiras reportadas 

(Power, 2003; Jegers, 2008; Puyvelde et al., 2012; CFC, 2016a). 

Jiang et al. (2020) consideram que uma auditoria independente é fundamental 

para garantir a confiabilidade da informação contábil divulgada pelas entidades, pois 

mostram que a presença de um auditor independente aumenta a confiança dos 

usuários na informação divulgada e melhora a qualidade da informação contábil. Além 

disso, a presença de um auditor independente pode ajudar a evitar práticas contábeis 

questionáveis ou fraudulentas (Jiang et al., 2020). 

A auditoria pode aumentar a qualidade das informações contábeis, tornando-

as mais confiáveis e relevantes para os usuários da informação. Alguns autores 

destacam que a presença de auditores independentes pode reduzir o risco de 
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manipulação de informações financeiras por parte da administração, aumentando, 

assim, a confiabilidade da informação contábil (Defond et al., 2016; Jiang et al., 2020). 

Já a auditoria interna, além da atribuição de asseguração (Church et al., 2004; 

Institute of Internal Auditors [IIA], 2009; Gramling et al., 2004; Oxner & Oxner, 2006; 

Pforsich et al., 2006; Sawyer et al., 2003), trata-se de uma atividade objetiva e 

independente de avaliação e consultoria, que tem o objetivo de aprimorar as rotinas e 

agregar valor a uma organização (Al-wardat, 2014; Controladoria Geral da União 

[CGU], 2017; Moeller, 2010; Spencer, 2010).  

Em virtude de comportamentos organizacionais antiéticos, fraudes, más 

decisões de gestão e outras práticas consideradas inaceitáveis (Spencer, 2010), 

vários órgãos nacionais e internacionais introduziram regulamentos sobre governança 

corporativa. Um dos requisitos da governança se refere à implementação das funções 

de auditoria interna no processo de divulgação de informações contábeis, sobretudo 

porque geralmente proporcionam divulgações de qualidade mais elevada (Gras-Gil et 

al., 2012). 

Seguindo esse entendimento, Cohen et al. (2004), Peasnell et al. (2005), 

Gastón et al. (2007), Mayoral e Sánchez-Segura (2008) e Perdana (2018) apontam 

que uma boa governança corporativa está positivamente associada à qualidade dos 

relatórios financeiros.  

No âmbito governamental, de acordo com Hay e Cordery (2018), a auditoria 

interna proporciona benefícios diretos aos usuários, tanto internos quanto externos, 

sobretudo no que concerne à accountability pública. No Brasil, o Decreto nº 

9.203/2017, que dispõe sobre a política de governança da administração pública 

federal, aborda o papel da auditoria interna como uma sistemática e disciplinada 
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avaliação que provoca melhoria nos processos de gerenciamento de riscos, de 

controles internos e de governança.  

Pesquisas estudaram a relação entre a auditoria interna e a auditoria externa e 

o reflexo desta interação na qualidade dos relatórios financeiros (Maletta, 1993; Felix 

et al., 1998; Gramling, 1999; Krishnamoorthy, 2001). Segundo Fowzia (2010), a 

relação entre a auditoria externa e a interna é de complementaridade, pois uma boa 

cooperação entre ambas tende a melhorar a qualidade das informações contábeis 

(Maletta, 1993; Felix et al., 1998; Gramling, 1999; Krishnamoorthy, 2001; Sarbanes-

Oxley, 2002).  

Ao dar importância a este arcabouço teórico, em que a auditoria tende a 

influenciar positivamente a qualidade da informação contábil, formulou-se a Hipótese 

1 (H1): 

H1: Os CFFPs cujas demonstrações contábeis são auditadas, apresentam NEs 

de melhor qualidade. 

2.4. A INFLUÊNCIA DE FATORES ORGANIZACIONAIS NA QUALIDADE 
DA INFORMAÇÃO CONTÁBIL 

Com a finalidade de compreender os determinantes do disclosure, 

pesquisadores da área contábil têm investigado associações entre as características 

organizacionais e as divulgações em relatórios anuais corporativos desde 1961 

(Ahmed & Courtis, 1999). 

Nesse contexto, os estudos que examinaram os fatores que afetam a qualidade 

da informação contábil, no âmbito de empresas privadas e organizações sem fins 

lucrativo, identificaram uma relação (positiva e negativa) entre as características das 
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organizações, tanto em relação ao seu nível de qualidade, quanto ao nível de 

disclosure (Ramos & Klann, 2019). 

No setor público, estudos também demonstram evidências de que há uma 

relação entre as características organizacionais, a qualidade das demonstrações 

financeiras e os níveis de transparência das entidades. Estas relações afetam a 

maneira como os órgãos são geridos e cobrados pelos usuários para que eles sejam 

responsáveis (Garcia-Lacalle & Torres, 2021). 

2.4.1. A influência do tamanho da entidade na qualidade da 
informação contábil 

A literatura contábil demonstra ligação entre o nível de qualidade da informação 

contábil e o nível de divulgação com o tamanho da entidade (Ball & Foster, 1982; Lang 

& Lundholm, 1993; Bushman et al., 2004; Dechow et al., 2010; Behn et al., 2010). 

Uma alta qualidade dos relatos financeiros, resultante de bons níveis de disclosure, 

serve de base para uma tomada de decisão mais eficiente, além de agregar valor à 

entidade (Rusady & Prasetyo, 2018). 

Dentre artigos seminais e atuais, Ahmed e Courtis (1999) encontraram uma 

relação positiva entre o tamanho da organização e os níveis de divulgação dos 

relatórios financeiros. O tamanho, medido, por exemplo, pelo ativo total, receita total 

ou número total de acionistas, é associado de forma positiva com os níveis de 

divulgação, indicando que as entidades maiores adotam as melhores práticas de 

evidenciação (Ahmed & Courtis, 1999). 

Al-Mutawa (2010) examinou as divulgações de 48 empresas do Kuwait alusivas 

a 2006 e, dentre as características associadas, apenas o tipo de indústria e o tamanho 

têm efeito positivo com o atendimento dos requisitos de divulgação das International 
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Accounting Standards (IAS). Enquanto Al-Mutawa (2010) focou em empresas não 

financeiras, Al-Shammari (2011) verificou a extensão de compliance às International 

Financial Reporting Standards (IFRS) de 168 empresas listadas na bolsa de valores 

do Kuwait e também encontrou relação positiva quanto ao tamanho da empresa. 

Coelho e Teixeira (2021), ao avaliarem a qualidade de disclosure nas 

demonstrações dos Conselhos de Fiscalização Profissional, apontaram que quanto 

maior for um determinado conselho, mais elevado é o seu nível de disclosure. Os 

resultados apresentaram, portanto, uma correlação positiva entre o nível de 

divulgação e o tamanho da entidade, além de uma melhora geral da qualidade das 

demonstrações contábeis com o passar dos anos (Coelho & Teixeira, 2021). 

Há também pesquisas que abordam os níveis de qualidade contábil em relação 

ao tamanho da organização. Ramos e Klann (2019) correlacionaram a qualidade da 

informação contábil e as características organizacionais das entidades do terceiro 

setor e observaram que o tamanho dessas organizações possui influência significativa 

e positiva sobre a qualidade contábil apurada. 

Garcia-Lacalle e Torres (2021) utilizaram o tamanho da entidade para explicar 

a qualidade dos relatórios financeiros nas Agências Governamentais da Espanha. 

Para os autores, entidades maiores tendem a ser mais complexas e a lidar com um 

maior volume de recursos, o que geralmente eleva o nível de controle social.  

No desafio de identificar os determinantes da conformidade às normas 

internacionais, variável que permite uma melhor qualidade informacional, e tentar 

entender os motivos pelos quais algumas entidades ou países se encontram em 

diferentes graus de aderência às normas de contabilidade, pesquisadores realizaram 

uma série de associações entre o nível de conformidade em relação às características 
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organizacionais, dentre estas o tamanho da entidade (Al-Mutawa, 2010; Al-Shammari, 

2011; Juhmani, 2012; Costa & Oliveira, 2015). 

Em sua pesquisa, Juhmani (2012) analisou 41 relatórios anuais de empresas 

listadas na bolsa de Bahrein relativas ao exercício financeiro de 2010, resultando em 

um índice geral de divulgação. As suas evidências revelam uma aderência de 80,7% 

em relação às 27 IFRS aplicáveis e que as grandes empresas cumprem mais 

requisitos obrigatórios das IFRS do que as pequenas empresas. 

Nesse mesmo sentido, Alfaraih (2009), Galani et al. (2011) e Aljifri et al. (2014) 

afirmam que a característica organizacional relacionada ao seu tamanho influencia 

positivamente as práticas de divulgação obrigatória. Este efeito se justifica em razão 

de as maiores organizações serem, geralmente, mais antigas, possuindo sistemas de 

relatórios mais eficientes, o que torna a conformidade menos dispendiosa e que as 

maiores instituições tendem a possuir mais recursos financeiros para investir em 

compliance do que as empresas menores (Al-Shammari et al., 2008).  

As NEs consolidadas das empresas cotadas na Euronex Lisbon, relativas ao 

período de 2005 a 2010, também foram objeto de avaliação para construção de um 

índice de conformidade à Norma Internacional de Contabilidade 16 "Ativos Fixos 

Tangíveis” por Costa e Oliveira (2015). Os autores concluíram que as maiores 

empresas são as que mais cumprem os requisitos de divulgação presentes nesta 

norma. 

2.4.2. A influência do tempo de constituição da entidade na qualidade 
da informação contábil 

Alguns estudos revelam que a qualidade da informação contábil está 

relacionada com algumas características das entidades, dentre elas, o tempo de 
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constituição da entidade, também chamado de idade (Beisland & Mersland, 2014; 

Hasnan et al., 2020; Wati et al., 2020; Olaoye, 2022, Ramos & Klann, 2015). 

De modo geral, as entidades mais experientes apresentam uma melhor 

evidenciação contábil, em virtude de possuírem um maior conhecimento das 

legislações e dos processos contábeis (Ramos & Klann, 2015). 

Owusu-Ansah (2000) realizou um estudo com a utilização da pontualidade 

(tempestividade) dos relatórios anuais das empresas não financeiras listadas na Bolsa 

de Valores do Zimbábue para medir a qualidade da informação contábil. Os resultados 

mostraram uma relação positiva entre as entidades mais antigas e a tempestividade 

das demonstrações contábeis. Segundo o autor, isso se deve ao fato de que a 

qualidade dos relatórios financeiros pode ser influenciada pelo tempo de constituição 

da entidade, ou seja, seu desenvolvimento e crescimento (Owusu-Ansah, 2000). 

Em estudos mais recentes, Ramos e Klann (2015) pesquisaram a relação entre 

a qualidade da informação contábil e as características das entidades do terceiro setor 

brasileiro. O tempo de constituição das entidades foi uma das características 

associadas à qualidade contábil. Os resultados indicaram que essa variável influencia 

positivamente esta qualidade e uma possível explicação para este fato é que as 

organizações mais antigas, de modo geral, possuem mais experiência nos métodos 

de controles internos e uma gestão mais eficiente, o que torna suas divulgações mais 

completas e de melhor qualidade (Ramos & Klann, 2015). 

Nesse contexto, o estudo sobre a qualidade dos relatórios financeiros das 

empresas nigerianas listadas na bolsa de valores utilizou o tempo de constituição das 

entidades como uma variável que pode influenciar o nível de qualidade das 

demonstrações contábeis (Kibiya et al., 2016). O estudo de Waluyo (2017) concluiu 

que esta é positivamente relacionada à qualidade dos relatos financeiros, sugerindo 
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que, com o passar do tempo, as entidades adquirem mais experiência e se tornam 

mais propícias a aperfeiçoarem seus procedimentos de controle interno (Iyoha, 2012) 

e de governança (Olowokure et al., 2016). 

Abang’a (2017) avaliou a qualidade dos demonstrativos contábeis do Quênia 

antes e depois da adoção das normas internacionais de contabilidade do setor público 

(IPSAS) e utilizou o tempo de constituição das agências governamentais como fator 

para explicá-la. O autor ressalta a importância da qualidade dos relatos financeiros do 

setor público em razão da necessidade de prestar informações para fins de 

accountability (Abang’a, 2017). 

O estudo definiu o tempo de constituição das entidades a partir do ano de 

criação da entidade e mediu a variável qualidade sob o ponto de vista das 

características fundamentais e de melhoria da informação contábil. O resultado 

encontrado foi um melhor nível de qualidade informacional nos relatos financeiros 

após a adoção das IPSAS. 

Além disso, os achados revelaram que a variável tempo de constituição das 

entidades é um determinante significativo da qualidade dos relatórios financeiros das 

agências governamentais e que para obter demonstrações de melhor qualidade faz-

se necessária a implementação de políticas voltadas à profissionalização das 

entidades públicas mais jovens (Abang’a, 2017). 



 

 

Capítulo 3 

3. METODOLOGIA DA PESQUISA 

Para atender aos objetivos estabelecidos neste estudo, realizou-se uma 

pesquisa bibliográfica e documental com abordagem quantitativa, predominantemente 

descritiva. Empregou-se teste de média com o objetivo de analisar se a auditoria 

influencia a qualidade das NEs dos CFFPs, além de métodos estatísticos univariados, 

como mínimo, máximo, desvio-padrão e correlação, a fim de descrever as variáveis 

desta pesquisa. 

Para fins deste estudo, considerou-se no escopo de NEs informações 

financeiras e não financeiras relacionadas ao desempenho e à realidade econômico-

financeira da entidade, tais como aspectos patrimoniais, financeiros, orçamentários 

e/ou de custos. 

A escolha da base de análise levou em conta o prazo disposto na Instrução 

Normativa nº 84 do Tribunal de Contas da União (TCU) para divulgação da prestação 

de contas por parte destas autarquias. Elegeu-se o exercício financeiro de 2021, em 

função de ser o ano mais recente cuja divulgação já havia se tornado obrigatória no 

momento da coleta de dados. 

Os dados foram organizados em painel cross section e importados do MS 

Excel® para o Software Stata®. Por meio do gráfico boxplot, verificou-se a presença 

de outliers nas variáveis e, para tratá-los, realizou-se a técnica de winsorização ao 

nível de 1%.  
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3.1. POPULAÇÃO 

O universo desta pesquisa contempla os 32 Conselhos Federais de 

Fiscalização Profissional do Brasil que publicaram notas explicativas, além daqueles 

cujos dados foram obtidos em portais da transparência ou por meio da lista de 

solicitação de informações constante no apêndice F.  

Importante mencionar que a Ordem de Advogados do Brasil (OAB) não integrou 

o escopo deste estudo, em virtude de possuir características sui generis que a 

diferencia dos demais conselhos. 

3.2. COLETA DE DADOS 

No tocante à coleta dos dados, as NEs foram obtidas dos portais de 

transparência dos CFFPs constantes nos sítios eletrônicos elencados no apêndice A.  

Após esta etapa, enviou-se, por meio dos canais eletrônicos de comunicação 

(Ouvidoria e e-SIC), uma lista de solicitação de informações contendo perguntas 

cruciais para responder à questão central desta pesquisa (apêndice F). 

Posteriormente, iniciou-se a fase de aplicação dos Checklists I e II, contidos 

nos apêndices B e C, respectivamente. Enquanto o Checklist I foi desenvolvido 

visando avaliar a qualidade das NEs sob o prisma da conformidade normativa, o 

Checklist II objetivou analisá-las sob a ótica das características qualitativas da 

informação contábil. 

O Checklist I foi adaptado do modelo desenvolvido por Abreu e Bezerra Filho 

(2021), de modo a aproximá-lo às especificidades dos CFFPs e atualizá-lo quanto às 

normas de contabilidade aplicáveis ao setor público vigentes no exercício de 2021. 
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De modo complementar, o Checklist II decorre dos modelos construídos por 

Abreu e Bezerra Filho (2021), Beest et al. (2009), Gabriel (2011) e Lourenço e 

Francisco (2016), que os torna mais aderentes à realidade dessas autarquias, 

considerando que a maioria destes autores não os empregaram em entidades 

públicas, e sim em empresas do setor privado. 

O Checklist I contém 15 quesitos, extraídos do MCASP 8ª edição ou das NBC 

TSPs, que foram desmembrados em um total de 62 itens. Já o Checklist II abrange 

17 itens, sendo 4 sobre a característica relevância; 4, representação fidedigna; 4, 

compreensibilidade; 3, comparabilidade; 1, verificabilidade e 1 sobre tempestividade. 

Quanto à pontuação, diferentemente do Checklist II, que cada quesito possui 

um critério específico conforme demonstrado no apêndice B, no Checklist I, para cada 

item avaliado, será utilizada uma escala estruturada com avaliação de três pontos: (1) 

0 para não atendimento do item; (2) 1 para atendimento parcial; e (3) 2 para 

atendimento integral. 

Decidiu-se por não atribuir pesos diferentes aos itens avaliados, pois pesquisas 

anteriores não indicaram diferenças significativas no desempenho entre índices não 

ponderados e ponderados (Robbins & Austin, 1986; Ingram & DeJong, 1987).  

Na maioria dos casos, as NEs foram inseridas na prestação de contas anual do 

conselho e, ao seguir o critério adotado por Abreu e Bezerra Filho (2021), foram 

consideradas informações contábeis, independentemente de terem sido 

apresentadas em título próprio de “Notas Explicativas” ou não.  

Considerando que a ausência de informações sobre determinados assuntos faz 

emergir a dúvida se determinado fato gerador ocorreu ou se houve omissão de 

informação, esta pesquisa adotou o seguinte critério: pontuação 0, caso não haja 
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informação sobre o item ou 2, no caso em que a NE deixou claro que aquele evento 

não aconteceu. Por exemplo, mesmo que um CFFP não tenha ativos contingentes a 

serem divulgados, as práticas contábeis que ele adota para levantar e evidenciar essa 

natureza de informação é que foram avaliadas.   

Ao analisar as respostas da solicitação de informações quanto ao 

questionamento 1 do apêndice F, alguns CFFPs consideram que a Comissão de 

Tomada de Contas (CTC) e o Conselho de Gestão Fiscal (CGF), ou congêneres, 

realizam serviço de auditoria interna. Entretanto, para fins desta pesquisa, essas 

comissões não foram consideradas, em virtude de não serem compostas por cargos 

técnicos especialistas na área de auditoria contábil. 

A avaliação de conteúdo das NEs resultou no Índice de Qualidade das Notas 

Explicativas (IQNE), proxy que representa o nível de qualidade da NE do CFFP. 

Optou-se por construir o IQNE, pois medir a qualidade com o uso de um índice é um 

dos métodos mais comuns, conforme as pesquisas de Gabriel (2011), Yurisandi & 

Puspitasari (2015) e Ramos & Klann (2019).  

Para calcular o IQNE de cada CFFP, primeiramente, aplicou-se a equação 1 a 

seguir, cujo resultado é a pontuação por quesito avaliado. 

𝑆 = ∑𝑛
𝑖=1 𝑞 

Onde:  

S: pontuação obtida por cada Conselho Federal em cada quesito. 

i: número de itens do quesito a serem verificados. 

n: número máximo de pontos a serem obtidos no quesito.  
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q: somatório da pontuação obtida em cada item.  

Cabe destacar que o IQNE pode variar de 0,00 a 1,00: quanto mais próximo de 

1,00, maior é a qualidade da NE. Já em percentual, quanto mais próximo de 100%, 

melhor é a qualidade. O IQNE corresponde à proporção entre a soma da pontuação 

dos quesitos dos Checklists I e II em relação à soma da pontuação máxima dos 

quesitos avaliados.  

Posteriormente, aplicou-se a equação 2 para calcular o IQNE de cada CFFP, 

conforme abaixo: 

IQNE = 
∑𝑆∑𝑇 

Onde:  

IQNE: Índice de Qualidade da Nota Explicativa. 

S: pontuação obtida por cada CFFPs em cada quesito. 

∑𝑆: Somatório da pontuação obtida por cada CFFPs em cada quesito. 

T: pontuação máxima de cada quesito analisado. 

∑𝑇: Somatório da pontuação máxima de cada quesito analisado. 

Para elucidar, na Tabela 1, apresentam-se as pontuações máximas dos 

critérios a serem analisados e, nos apêndices E ao H, as pontuações detalhadas de 

cada checklist. 
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TABELA 1: CHECKLISTS I E II 

Proxies de Qualidade Pontuação máxima  

Conformidade 124 

Relevância 8 

Representação Fidedigna 8 

Comparabilidade 6 

Compreensibilidade 8 

Verificabilidade 2 

Tempestividade 2 

Pontuação máxima do IQNE (𝚺T) 158 

Nota: esta tabela apresenta a pontuação máxima de cada item. 
Fonte: elaborada pela autora.                                                         

A prática de adotar outras entidades de excelência como referência para o 

aprimoramento do desempenho organizacional é tratada na literatura como 

Benchmarking (Laurie, 2004). Portanto, no setor público, o benchmarking é 

caracterizado pela cooperação das entidades de modo a contribuir para o bem 

coletivo, além de fomentar a competição por melhores resultados (Kouzmin et al., 

1999). 

A fim de fornecer aos diversos usuários uma perspectiva mais transparente, 

estimular o aprimoramento das NEs às DCASPs e promover benchmarking, elaborou-

se um ranking dos CFFPs, a ser apresentado em tópicos posteriores, buscando 

evidenciar aqueles que apresentaram os melhores níveis de qualidade informacional 

no tocante às NEs.  

Nos casos de empate, adotou-se como critério de classificação a ordem 

alfabética, considerando a profissão que o CFFP fiscaliza. Isto porque não há 

hierarquia entre as características qualitativas, já que, conforme o Conselho Federal 

de Contabilidade (2016b), a importância relativa destas características em cada 

situação é uma questão de julgamento profissional. 
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O IQNE, enquanto proxy para qualidade das notas explicativas, trata-se da 

variável dependente desta pesquisa. As variáveis independentes, que visam explicar 

o comportamento da variável IQNE, são Auditoria de DCs  (d_externaouinterna1), 

Tamanho da entidade (inscritos) e Tempo de constituição da entidade (Id). 

A variável Auditoria de DCs (d_externaouinterna1) busca identificar aqueles 

CFFPs cujas demonstrações contábeis são avaliadas por uma auditoria, seja interna 

ou externa. A proxy para tamanho da entidade é o número de inscrições ativas no 

sistema de conselhos daquela profissão, abrangendo tanto pessoas físicas (PF), 

quanto pessoas jurídicas (PJ). O tempo de constituição da entidade, por sua vez, 

compreende o tempo decorrido entre a data da lei de criação do conselho até a data 

desta pesquisa. 
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TABELA 2: DESCRIÇÃO DAS VARIÁVEIS DA PESQUISA 

 Variáveis Proxy/descrição Sigla Relação Fundamentação 

 Índice de Qualidade das Notas 
Explicativas Obtida mediante aplicação de Checklists IQNE - - 

Auditoria contábil Auditoria contábil 

Indicador que assume valor 1 para o 
CFFP cujas DCs são avaliadas por 

auditores, sejam externos ou internos; 0, 
caso contrário  

d_externaouint
erna1 Positiva 

Power (2003); 
Jegers, (2008); 
Puyvelde et al. 

(2012);Jiang et al. 
(2020) 

Fatores 
organizacionais 

Tamanho 

Número de profissionais inscritos ativos 
no sistema de conselhos daquela 

profissão (pessoas físicas e pessoas 
jurídicas) 

ninscritos Positiva 

Al-Mutawa (2010); Al-
Shammari, (2011); 
Juhmani (2012); 
Ramos e Klann 

(2019) 

Tempo de constituição da entidade 
Tempo decorrido entre a data da lei de 
criação do Conselho até a data desta 

pesquisa 
Id Positiva 

Owusu-Ansah 
(2000); Ramos e 

Klann (2015); Kibiya 
et al. (2016); Abang’a 

(2017) 

Características 
relacionadas aos 

profissionais 
contábeis 

elaboradores das DCs 
de 2021 (empregados 

ou não) 

Nº de profissionais contábeis de 
livre nomeação e exoneração em 

2021 

Número de profissionais contábeis de 
livre nomeação e exoneração 

elaboradores das DCs de 2021 

Nprofcontlivno
mexoDC   

Forma de contratação do serviço 
contábil 

Indicador que assume valor 1 para o 
CFFP que contrata serviços contábeis 

terceirizados; 0, caso contrário 

d_terceircontD
C1   

Remuneração média Remuneração média dos profissionais 
contábeis elaboradores das DCs de 2021 

RemMprofcont
DCs_w   

Especialização 

Número de profissionais contábeis 
elaboradores de DCs empregados da 

entidade com pós-graduação lato sensu 
na área de contabilidade 

Nprofcontlatose
nsuDC 

  

Especialização 
 
 
 
 

Número de profissionais contábeis 
elaboradores de DCs empregados da 
entidade com pós-graduação stricto 

sensu (mestrado) na área de 
contabilidade 

Nprofcontmestr
dDC   
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 Variáveis Proxy/descrição Sigla Relação Fundamentação 

Especialização 

Número de profissionais contábeis 
elaboradores de DCs empregados da 
entidade com pós-graduação stricto 

sensu (doutorado) na área de 
contabilidade 

NprofcontdoutD
C   

Capacitação 

Investimento médio na capacitação de 
profissionais contábeis elaboradores de 
DCs  empregados da entidade realizado 

em 2021 na área de contabilidade 

Capacitprofcont
DC   

Vínculo empregatício 
Tempo médio de vínculo empregatício 

entre os profissionais contábeis 
elaboradores de DCs e o CFFP  

TempMprofcont
DCs   

Nº de profissionais contábeis 
efetivos em 2021 

Número de profissionais contábeis 
efetivos elaboradores das DCs de 2021 

NprofcontefetD
C 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Características 
relacionadas aos 

auditores das DCs 
de 2021  

Especialização 
Número de auditores internos de DCs 
com pós-graduação lato sensu na área 

de contabilidade 

Naudlatosensu
DC   

Especialização 
Número de auditores internos de DCs 

com pós-graduação stricto sensu 
(mestrado) na área de contabilidade 

NaudmestrdDC   

Especialização 
Número de auditores internos de DCs 

com pós-graduação stricto sensu 
(doutorado) na área de contabilidade 

NauddoutDC   

Capacitação 
Investimento na capacitação de 

auditores internos de DCs realizado em 
2021 na área de contabilidade 

CapacitaudDC   

Vínculo empregatício 
Tempo médio de vínculo empregatício 
entre os auditores internos de DCs e o 

CFFP 
TempMaudDCs   

Nº de auditores contábeis internos 
efetivos em 2021 

Nº de auditores internos efetivos 
avaliadores das DCs de 2021 NaudinefetDC   

Nº de auditores contábeis de livre 
nomeação e exoneração em 2021 

Número de auditores contábeis de livre 
nomeação e exoneração avaliadores das 

DCs de 2021 

Naudinlivnome
xoDC   
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 Variáveis Proxy/descrição Sigla Relação Fundamentação 

Remuneração média dos auditores 
internos responsáveis por avaliar as 

DCs 

Remuneração média dos auditores 
internos de DCs 

RemMaudinDC
s_w   

Remuneração mensal média 
decorrente da contratação de 

auditoria externa  

Remuneração mensal média decorrente 
da contratação de auditoria externa 

RemMaudexD
Cs_w   

Nº médio de auditores que 
avaliaram as DCs de 2021 

Número médio de auditores que 
avaliaram as DCs de 2021 NaudDC   

Forma de contratação do serviço de 
auditoria 

Indicador que assume valor 1 para o 
CFFP que contrata auditoria externa; 0, 

caso contrário  
d_externa1   

Demais 
características 
organizacionais 

Anuidade de 2021 para pessoa 
física de nível superior  

Anuidade de 2021 para pessoa física de 
nível superior anuidadepf   

Tamanho do ativo Ativo total logaritmizado Logtamativo   
Tamanho de pessoal Quantidade de funcionários Tampes   

Índice de Disclosure Contábil 
(QDISCL) 

Índice de Disclosure Contábil construído 
por Coelho e Teixeira (2021) 

QDISCL   

Índice Integrado de Governança e 
Gestão Pública produzido pelo TCU 

Índice Integrado de Governança e 
Gestão Pública produzido pelo TCU IGGTCU   

Fonte: elaborada pela autora.                                                                                                                                                                                                



 

 

Capítulo 4  

4. ANÁLISE DOS DADOS 

A Tabela 3 apresenta a estatística descritiva referente às variáveis que 

compõem o IQNE dos CFFPs, possuindo critérios que medem o grau de conformidade 

às normas contábeis aplicáveis e o atendimento às características qualitativas da 

informação contábil: relevância, representação fidedigna, compreensibilidade, 

verificabilidade, tempestividade e comparabilidade. 

TABELA 3: ESTATÍSTICA DESCRITIVA DO ÍNDICE DE QUALIDADE DAS NOTAS 
EXPLICATIVAS 

        Quartis 

Variável 
Nº de 

observações Média 
Desvio- 
Padrão Mínimo .25 .50 .75 Máximo 

IQNE 25 0,35582 0,1366096 0,1127 0,2692 0,3418 0,4426 0,6342 

ICONF 25 0,304524 0,1453144 0,0726 0,2339 0,2661 0,371 0,6371 

IRELEV 25 0,7 0,25 0,25 0,625 0,75 0,875 1 

IREF 25 0,606616 0,2723952 0,0 0,5 0,5 0,875 1 

ICP 25 0,631008 0,1704704 0,225 0,4913 0,65 0,75 0,95 

ICOMP 25 0,340004 0,1766442 0,1667 0,1667 0,3333 0,3333 0,6667 

IVER 25 0,42 0,4 0,0 0,0 0,5 0,5 1 

ITEMP 25 0,04 0,1384437 0,0 0,0 0,0 0,0 0,5 

Nota: cada item do checklist pode variar de 0 a 2. IQNE=Índice de Qualidade das Notas Explicativas; 
ICONF=Índice de Conformidade; IRELEV= Índice de Relevância; IREF= Índice de representação 
Fidedigna;  ICP= Índice de Compreensibilidade; ICOMP=Índice de Comparabilidade; IVER= Índice de 
Verificabilidade; ITEMP= Índice de Tempestividade.  
Fonte: dados da pesquisa. 
 

Dos 32 CFFPs instituídos no Brasil, 25 divulgaram NE. O IQNE médio desses 

25 CFFPs foi de 0,3558, revelando um atendimento de 35,58% da pontuação máxima, 

sendo esta, próxima da pontuação central da população, que foi de 34,18%. O IQNE 

máximo obtido foi de 63,42%, enquanto que o mínimo foi de 11,27%. Ao analisar os 
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quartis, observa-se que apenas 25% dos conselhos possuem este índice acima de 

44,26% e que 50% apresenta uma pontuação inferior a 34,18%, indicando, de modo 

geral, notas explicativas de baixa qualidade. 

Nota-se que uma parte significativa da população obteve a pontuação mínima 

de zero nas características verificabilidade (IVER) e tempestividade (ITEMP). Cerca 

de 40% dos conselhos que divulgaram NE não atenderam ao quesito da 

verificabilidade, que avalia a divulgação das premissas e estimativas utilizadas na 

elaboração de DCs. A falta de divulgação dessas informações afeta a avaliação do 

usuário quanto às expectativas de eventos futuros e à confiança de que as DCs, de 

fato, refletem a realidade econômico-financeira do conselho. 

No tocante à tempestividade, sendo o objetivo do quesito avaliar se o relatório 

financeiro foi publicado dentro do prazo legal, nenhum alcançou a nota máxima. 

Aproximadamente 92% desses conselhos obtiveram pontuação zero por não 

mencionar essa data. A presença dessa informação torna-se necessária para dar 

conhecimento à sociedade sobre o cumprimento do dever de prestar contas, sob pena 

de ensejar responsabilização ao gestor omisso quanto a essa obrigação. Entende-se, 

ainda, que a divulgação extemporânea desses relatórios pode causar prejuízo à 

tomada de decisão por parte dos usuários pela ausência de informação em tempo 

hábil. 

Por outro lado, a compreensibilidade (ICP) se destacou positivamente, em 

virtude de, em comparação com a conformidade e as demais características 

qualitativas, possuir a pontuação média mais alta, que foi de 63,10%. Cabe observar, 

no entanto, que nenhum CFFP alcançou a pontuação máxima. Uma das causas 

possíveis é o fato de poucos terem utilizado referências cruzadas para melhorar o 

entendimento informacional. 
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A falta de padronização das NEs dos CFFPs fez com que nenhum atingisse a 

pontuação máxima em relação ao índice de comparabilidade (ICOMP). Essa 

característica é relevante sob diversos aspectos, como por exemplo: possibilitar o 

benchmarking, principalmente entre conselhos devido às suas similaridades, permitir 

comparar o seu desempenho com outras entidades e subsidiar a autoavaliação em 

relação a exercícios anteriores. 

Fruto da aplicação dos procedimentos metodológicos deste estudo, na Tabela 

4, apresenta-se um ranking, ordenado de modo decrescente pelo IQNE de cada 

CFFP. 

TABELA 4: RANKING ÍNDICE DE QUALIDADE DAS NOTAS EXPLICATIVAS 

Conselhos Federais Sigla IQNE 

1° Conselho Federal de Educação Física CONFEF 63,42% 

2° Conselho Federal de Contabilidade CFC 58,18% 

3° 
Conselho Federal de Arquitetura e Urbanismo do 

Brasil CAU/BR 53,92% 

4° Conselho Federal de Enfermagem COFEN 53,92% 

5° Conselho Federal de Psicologia do Brasil CFP 46,96% 

6° Conselho Federal de Química CFQ 46,96% 

7° Conselho Federal de Medicina CFM 44,26% 

8° Conselho Federal de Odontologia CFO 41,77% 

9° Conselho Federal de Administração CFA 40,63% 

10° Conselho Federal dos Técnicos Industriais CFT 40,25% 

11° Conselho Federal de Serviço Social CFESS 38,73% 

12° Conselho Federal de Fonoaudiologia CFFa 35,35% 

13° Conselho Federal de Biologia CFBio 34,18% 

14° Conselho Federal de Biblioteconomia CFB 32,78% 

15° Conselho Federal dos representantes Comerciais CONFERE 32,49% 

16° Conselho Federal de Nutrição CFN 30,76% 

17° Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia CONTER 29,49% 

18° Conselho Federal de Museologia COFEM 27,56% 

19° Conselho Federal de Farmácia CFF 26,92% 

20° Conselho Federal de Engenharia e Agronomia CONFEA 24,01% 

21° Conselho Federal de Economia COFECON 22,11% 

22° Conselho Federal de Corretores de Imóveis COFECI 20,00% 

23° Conselho Federal de Medicina Veterinária CFMV 19,83% 

24° 
Conselho Federal dos profissionais de Relações 

Públicas CONFERP 13,80% 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Conselho_Federal_de_Enfermagem
https://pt.wikipedia.org/wiki/Conselho_Federal_de_Psicologia_do_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Conselho_Federal_de_Qu%C3%ADmica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Conselho_Federal_de_Medicina
https://pt.wikipedia.org/wiki/Conselho_Federal_de_Biologia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Conselho_Federal_de_Biblioteconomia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Conselho_Federal_de_Economia
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Conselhos Federais Sigla IQNE 

25° 
Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia 

Ocupacional COFFITO 11,27% 

- Conselho Federal de Economistas Domésticos CFED Não divulgou NE 

- Conselho Federal de Biomedicina CFBM Não divulgou NE 

- Conselho Federal de Educadores e Pedagogos CFEP Não divulgou NE 

- Conselho Federal de Estatística CONFE Não divulgou NE 

- Ordem dos Músicos do Brasil OMBCF Não divulgou NE 

- Conselho Federal dos Técnicos Agrícolas CFTA Não divulgou NE 

- 
Conselho Federal dos Despachantes Documentalistas 

do Brasil CFDD Não divulgou NE 

Nota: esta tabela apresenta o ranking do IQNE alcançado pelos CFFPs referente ao exercício de 2021. 
Fonte: dados da pesquisa. 

 

Cabe destacar que a auditoria de demonstrações contábeis realizada por 

profissional contábil é um fator comum entre os 3 CFFPs com os melhores IQNEs. 

Tanto o CAU/BR, quanto o CONFEF, contratam o serviço de auditoria de DCs de uma 

empresa do setor privado e o CFC, por sua vez, tem seus relatórios financeiros 

avaliados por empregados efetivos do setor de controle interno.  

Isto sugere que a auditoria realizada por profissional contábil melhora a 

qualidade das NEs, em detrimento daquela realizada por agentes que não pertencem 

a essa profissão, como é o caso de conselhos cujas DCs são auditadas unicamente 

por CTC, Conselho de Gestão Fiscal (CGF) ou congênere, integrados, na maioria dos 

casos, por “profissionais não contábeis”.
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TABELA 5: ESTATÍSTICA DESCRITIVA 

Variável 
Nº de 

Observações 
Média 

Desvio- 
Padrão 

Mínimo .25 .50 .75 Máximo 

IQNE 25 0,35582 0,1366096 0,1127 0,2692 0,3418 0,4426 0,6342 

 inscritos 24 436821,2 572906,4 379 101885 289298,5 546386,5 2807800 

  Id 32 45,5625 20,8496 5 34,5 48 59,5 89 

 Anuidadepf 28 472,5757 151,8597 145 379,69 511,17 578,04 772 

Tampes 26 57,38462 47,91916 5 23 38 82 185 

 QDISCL 27 12,18519 9,261322 0 1 18 20 22 

 IGGTCU 25 33,84912 19,93111 0,228 19,7 31,6 45,9 80,8 

NprofcontlivnomexoDC 22 0,1363636 0,3512501 0 0 0 0 1 

 NprofcontefetDC 22 0,9090909 1,150945 0 0 0,5 2 4 

 NaudDC 17 1,588235 2,938087 0 0 0 2 12 

 NaudinlivnomexoDC 22 0,0909091 0,4264014 0 0 0 0 2 

 NaudinefetDC 22 0,2272727 0,6119304 0 0 0 0 2 

 RemMprofcontDCs_w 20 15218,89 9297,668 1045 8982,45 13378,22 20656,11 35255,11 

 RemMaudexDCs_w 12 51360,25 60516,94 0 4485,115 24250 93529,99 169917,6 

 RemMaudinDCs_w 8 12981,58 14606,17 0 0 10166,36 23748,51 36022,85 

 TempMprofcontDCs 11 14,57576 8,486055 5 8 12,5 21,33333 32 

TempMaudDCs 6 10,02778 10,67417 0 0 8,75 16,66667 26 

NprofcontdoutDC 12 0 0 0 0 0 0 0 
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Variável Nº de 
Observações 

Média Desvio- 
Padrão 

Mínimo .25 .50 .75 Máximo 

NprofcontmestrdDC 12 0,0833333 0,2886751 0 0 0 0 1 

NprofcontlatosensuDC 10 1 0,164966 0 0 1 2 2 

NauddoutDC 13 0 0 0 0 0 0 0 

NaudmestrdDC 13 0 0 0 0 0 0 0 

NaudlatosensuDC 13 0,3076923 0,6304252 0 0 0 0 2 

 CapacitprofcontDC 13 1029,154 2513,589 0 0 0 0 6899 

 CapacitaudDC 13 1026,334 3700,499 0 0 0 0 13342,34 

Nota: IQNE=Índice de Qualidade das Notas Explicativas; ninscritos= número de inscritos;  Id=tempo de constituição da entidade; Anuidadepf= valor da 
anuidade de 2021 para pessoa física de nível superior; Tampes=quantidade de funcionários; QDISCL=Índice de Disclosure Contábil; IGGTCU= Índice 
Integrado de Governança e Gestão Pública; NprofcontlivnomexoDC=número de profissionais contábeis de livre nomeação e exoneração elaboradores das 
DCs de 2021; NprofcontefetDC=número de profissionais contábeis efetivos elaboradores das DCs de 2021; NaudDC= número médio de auditores que 
avaliaram as DCs de 2021; NaudinlivnomexoDC=número de auditores contábeis de livre nomeação e exoneração avaliadores das DCs de 2021; 
NaudinefetDC=número de auditores internos efetivos avaliadores das DCs de 2021; RemMprofcontDCs_w= remuneração média dos profissionais contábeis 
elaboradores das DCs de 2021; RemMaudexDCs_w= remuneração mensal média decorrente da contratação de auditoria externa; RemMaudinDCs_w= 
remuneração média dos auditores internos de DCs; TempMprofcontDCs= tempo médio de vínculo empregatício entre os profissionais contábeis elaboradores 
de DCs e o CFFP; TempMaudDCs= tempo médio de vínculo empregatício entre os auditores internos de DCs e o CFFP; NprofcontdoutDC= número de 
profissionais contábeis elaboradores de DCs empregados da entidade com pós-graduação stricto sensu (doutorado) na área de contabilidade; 
NprofcontmestrdDC= número de profissionais contábeis elaboradores de DCs empregados da entidade com pós-graduação stricto sensu (mestrado) na área 
de contabilidade; NprofcontlatosensuDC= número de profissionais contábeis elaboradores de DCs empregados da entidade com pós-graduação lato sensu 
na área de contabilidade; NauddoutDC= número de auditores internos de DCs com pós-graduação stricto sensu (doutorado) na área de contabilidade; 
NaudmestrdDC= número de auditores internos de DCs com pós-graduação stricto sensu (mestrado) na área de contabilidade; NaudlatosensuDC= número 
de auditores internos de DCs com pós-graduação lato sensu na área de contabilidade; CapacitprofcontDC= investimento médio na capacitação de 
profissionais contábeis elaboradores de DCs empregados da entidade realizado em 2021 na área de contabilidade; CapacitaudDC=investimento na 
capacitação de auditores internos de DCs realizado em 2021 na área de contabilidade. 
Fonte: dados da pesquisa. 
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Na Tabela 5, apresenta-se a estatística descritiva das variáveis aplicadas no 

modelo estudado. Percebe-se que o tamanho médio dos conselhos (ninscritos), 

corresponde a 436.821, englobando tanto pessoas físicas quanto jurídicas. Neste 

tópico, cabe salientar que há limitação de pesquisa em relação às respostas dos 

CFFPs que possa ter afetado os resultados do estudo: nem todos realizam o controle 

do número de inscritos ativos ou o fazem, mas de forma parcial, apenas em relação 

às pessoas físicas, por exemplo. 

Para as variáveis relativas ao tempo de vínculo empregatício dos profissionais 

contábeis e dos auditores internos (TempMprofcontDCs e TempMaudDCs), a 

mediana indica que metade da população possui mais tempo de vínculo empregatício 

que 12 e 8 anos, respectivamente. 

Dos 8 CFFPs que responderam à solicitação de informações e que possuem 

pelo menos 1 profissional contábil com vínculo empregatício, em média e em 

quantidades arredondadas, observa-se que cada conselho possui 3 profissionais 

contábeis elaboradores de DCs e 1 deles possui pós-graduação lato sensu. Do total 

de 23 profissionais contábeis com vínculo empregatício com a entidade, considerando 

essas 8 observações, 1 colaborador possui mestrado na área contábil e nenhum 

possui doutorado. 

No tocante às especializações dos auditores, do total de 7 auditores internos 

de 4 CFFPs que responderam à solicitação de informações e que possuem pelo 

menos 1 auditor interno, 4 deles possuem pós-graduação lato sensu e nenhum possui 

mestrado ou doutorado na área de auditoria contábil. 

Em relação à capacitação de profissionais contábeis e auditores de DCs, no 

ano de 2021, investiu-se, em média, R$ 6.689,50 e R$ 13.342,34, respectivamente. 

De 12 conselhos respondentes, cuja elaboração de DC incumbia a empregados do 
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conselho, 2 investiram na capacitação desses profissionais contábeis. No caso de 

treinamento de auditores de DCs, dos 13 conselhos respondentes que possuíam em 

seu quadro de pessoal pelo menos um auditor, 1 realizou esse investimento. Esses 

dados, portanto, indicam um baixo investimento em capacitação.  

Os achados de algumas variáveis, a exemplo da remuneração dos auditores 

internos responsáveis por avaliar as DCs (RemMaudinDCs_w) e as de capacitação 

(CapacitaudDC e CapacitprofcontDC), foram afetados, pois determinados conselhos 

apresentaram dificuldade em individualizar o gasto, apontando para a necessidade de 

implantação ou melhoria de seu sistema contábil de custos. 

A matriz de correlação constante nas tabelas 6, 7 e 8 apresentou alguns 

resultados interessantes, dentre eles: a variável d_externaouinterna1 e o IGGTCU 

possuem correlação positiva com o IQNE, ambos com significância de 99%. As 

variáveis de capacitação, CapacitaudDC e CapacitprofcontDC, também se 

correlacionam com esta variável, sendo aquela a um nível de significância de 95% e 

esta a 90%.  

As evidências sobre capacitação provenientes da matriz de correlações, 

corroboram com as conclusões estatísticas de Simnett & Huggins (2020) de que 

profissionais capacitados têm mais chances de possuir as habilidades essenciais à 

elaboração e avaliação de DCs, tornando-as de melhor qualidade.  

Apesar de as variáveis tamanho (ninscritos), tempo de vínculo empregatício 

dos auditores internos (TempMaudDCs) e especialização dos profissionais contábeis 

em pós-graduação lato sensu e mestrado e dos auditores internos em pós-graduação 

lato sensu (NprofcontmestrdDC, NprofcontlatosensuDC, NaudlatosensuDC) estarem, 

conforme o esperado, positivamente correlacionadas com o IQNE, essas não são 

significativas.  
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Apesar de o tamanho, cuja proxy empregada neste estudo foi número de 

inscritos, não ter apresentado correlação significativa com o IQNE, cabe destacar que 

os resultados revelam uma correlação estatisticamente significativa, a um nível de 

90%, entre o tamanho do ativo e o IQNE. Isto significa dizer que quanto maior for o 

ativo de um CFFP, melhor tende a ser a qualidade de suas NEs. Este achado pode 

estar ligado à justificativa levantada por Al-Shammari et al. (2008): as organizações 

maiores tendem a ter mais recursos para investir na qualidade da informação contábil.
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TABELA 6: CORRELAÇÕES 

 IQNE d_externaouinterna1 ninscritos anuidadepf Id IGGTCU d_terceircontDC1 Logtamativo 

IQNE 1.000        

d_externaouinterna1 0.5639*** 1.000       

ninscritos 0.3261 0.4598** 1.000      

anuidadepf 0.1202 -0.1462 -0.1869 1.000     

Id -0.2161 0.1250 0.2201 0.3414* 1.000    

IGGTCU 0.5382*** 0.0561 0.4563** 0.2988 0.1772 1.000   

d_terceircontDC1 0.2931 -0.3380 -0.4844** -0.2866 -0.4518** -0.3818 1.000  

Logtamativo 0.3743* 0.3643 0.4723* 0.1478 0.2358 0.5894* -0.6354* 1.000 

Nota: *, ** e *** denotam significância estatística ao nível de 10%, 5% e 1%, respectivamente. IQNE= Índice de Qualidade das Notas Explicativas; 
d_externaouinterna1= indicador que assume valor 1 para o CFFP cujas DCs são avaliadas por auditores, sejam externos ou internos; 0, caso contrário; 
ninscritos= número de profissionais inscritos ativos no sistema de conselhos daquela profissão (pessoas físicas e pessoas jurídicas); anuidadepf= anuidade 
de 2021 para pessoa física de nível superior; Id= tempo decorrido entre a data da lei de criação do Conselho até a data desta pesquisa; IGGTCU= Índice 
Integrado de Governança e Gestão Pública; d_terceircontDC1= indicador que assume valor 1 para o CFFP que contrata serviços contábeis terceirizados; 0, 
caso contrário; Logtamativo= ativo total logaritmizado. 
Fonte: dados da pesquisa. 
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TABELA 7: CORRELAÇÕES 

 IQNE Naud 
DC 

Naudine 
fetDC 

RemMprof 
contDCs 

_w 

Rem 
Maud 

ex 
DCs_w 

RemMau 
dinDCs 

_w 

TempM 
profcont 

DCs 

Temp 
Maud 
DCs 

Nprofcon 
tmestrd 

DC 

Nprofcon 
tlatosen 
suDC 

Naudla 
tosensu 

DC 

Capaci 
tprofcont 

DC 

Capaci 
taud 
DC 

IQNE 1.000                  

NaudDC 0.4330* 1.000             

NaudinefetDC 0.4497** 0.0328 1.000            

RemMprofcontDCs_w 0.1231 -0.0367 0.2270 1.000           

RemMaudexDCs_w 0.7720*** 0.6767** -0.3038 -0.3374 1.000          

RemMaudinDCs_w 0.4510 0.6382 0.7278* -0.0524 0.3751 1.000        

TempMprofcontDCs -0.5187 -0.4303 -0.1515 0.6992** -0.7212** -0.9187* 1.000       

TempMaudDCs 0.5021 0.7809 0.4674 0.0762 -10.000 -0.9512** 0.6263 1.000      

NprofcontmestrdDC 0.2190 -0.2461 0.6288* 0.4262 . 0.9640** -0.2593 -0.4766 1.000     

NprofcontlatosensuDC 0.1952 -0.1348 0.8006* -0.0647 -0.2689 0.1050 -0.2643 0.1873 0.4303 1.000    

NaudlatosensuDC 0.2311 0.9529 0.4237 0.0809 0.0000 0.1685 0.1589 0.7739 -0.3203 0.3322 1.000   

CapacitprofcontDC 0.5585* -0.2149 0.9330*** 0.0934 . 0.4994 -0.2478 0.2434 0.6485 0.6451 0.0128 1.000  

CapacitaudDC 0.6866** 0.3825 0.6320** -0.1326 . -0.0187 -0.1762 0.7331 -0.1667 0.4152 0.3300 0.6815 1.000 

Nota: *, ** e *** denotam significância estatística ao nível de 10%, 5% e 1%, respectivamente. IQNE= Índice de Qualidade das Notas Explicativas; NaudDC= Número médio de 
auditores que avaliaram as DCs de 2021; NaudinefetDC= número de auditores internos efetivos avaliadores das DCs de 2021; RemMprofcontDCs_w= remuneração média dos 
profissionais contábeis elaboradores das DCs de 2021; RemMaudexDCs_w= remuneração mensal média decorrente da contratação de auditoria externa; RemMaudinDCs_w= 
remuneração média dos auditores internos de DCs; TempMprofcontDCs= tempo médio de vínculo empregatício entre os profissionais contábeis elaboradores de DCs e o CFFP; 
TempMaudDCs= tempo médio de vínculo empregatício entre os auditores internos de DCs e o CFFP; NprofcontmestrdDC= número de profissionais contábeis elaboradores de 
DCs empregados da entidade com pós-graduação stricto sensu (mestrado) na área de contabilidade; NprofcontlatosensuDC= número de profissionais contábeis elaboradores 
de DCs empregados da entidade com pós-graduação lato sensu na área de contabilidade; NaudlatosensuDC= número de auditores internos de DCs com pós-graduação lato 
sensu na área de contabilidade; CapacitprofcontDC= investimento médio na capacitação de profissionais contábeis elaboradores de DCs empregados da entidade realizado em 
2021 na área de contabilidade; CapacitaudDC=investimento na capacitação de auditores internos de DCs realizado em 2021 na área de contabilidade. 
Fonte: dados da pesquisa. 
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A variável tempo de constituição (Id), diferentemente da expectativa, 

apresentou correlação negativa em relação ao IQNE e também não é significativa. 

Esse resultado não corresponde ao esperado por grande parte da literatura de que 

quanto mais antigo for o CFFP, mais alto o seu nível de maturidade em termos de 

eficácia de controles internos administrativos, o que, em tese, aumentaria a qualidade 

de suas NEs.  

Uma das possíveis justificativas para esse resultado é que conselhos com 

menos tempo de constituição, por ainda não terem conseguido estruturar um serviço 

de auditoria interna, contrataram auditoria externa para realizar o serviço de avaliação 

de suas DCs, levando a crer que a auditoria externa à entidade assume um importante 

papel no que tange à qualidade das NEs. 

TABELA 8: COMPARAÇÃO AUDITORIA EXTERNA (VARIÁVEL D_EXTERNA1) 

Painel A: CFFPs CUJAS DCs NÃO SÃO AVALIADAS POR AUDITORES EXTERNOS 

  ID IQNE 

Número de Observações 10 10 

CV 0,2823407 0,3792837 

Mínimo 29 0,1983 

p25 43 0,2211 

p50 56,5 0,3087 

p75 66 0,4177 

Máximo 76 0,5818 

Média 54,2 0,33624 

Painel B: CFFPs CUJAS DCs SÃO AVALIADAS POR AUDITORES EXTERNOS 

 ID IQNE 

Número de observações 11 10 

CV 0,5256342 0,2759865 

Mínimo 5 0,2401 

p25 24 0,3278 

p50 57 0,4044 

p75 60 0,4696 

Máximo 89 0,6342 

Média 47,09091 0,41407 
Nota: as definições das variáveis estão detalhadas na Tabela 2 
Fonte: dados da pesquisa 
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Na Tabela 8, apresentam-se os dados estatísticos sobre os CFFPs segregados 

em dois grupos: CFFPs cujas DCs são avaliadas por auditores externos e aqueles 

que não submetem suas DCs à avaliação desta auditoria. Percebe-se que a idade 

média dos CFFPs cujas DCs são avaliadas por auditores externos à entidade é inferior 

daquelas que não. 

A Tabela 9, a seguir, apresenta o teste de média considerando também os dois 

grupos distintos: os conselhos cujas DCs são avaliadas por auditoria interna ou 

externa e aqueles que não as submetem à avaliação da auditoria. No mesmo sentido 

da matriz de correlação, os resultados apontam que existe evidência estatística de 

que, na população, em média, a qualidade das notas explicativas dos CFFPs que são 

avaliadas por auditoria, tanto interna quanto externa à entidade, seja superior às notas 

dos conselhos que não são submetidas a esta análise. 

TABELA 9: TESTE DE MÉDIAS 

  CFFPs que não possuem 
auditoria interna e externa 

CFFPs que possuem 
auditoria interna ou externa 

      

Variável Média Média Diferença P-Valor 

IQNE 0,4199286 0,2706833 0,1492452 0,0048  

Nota: IQNE= Índice de Qualidade das Notas Explicativas. 
Fonte: dados da pesquisa. 
 

Por fim, destaca-se que os resultados estatísticos de algumas variáveis podem 

ter sido prejudicados, em virtude do alto quantitativo de CFFPs que não responderam 

à solicitação de informações ou em decorrência de respostas incompletas ou 

incoerentes.  

4.1. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Os achados deste estudo confirmam a H1, tendo em vista que o resultado do 

teste de média atingiu 99% de significância, ou seja, os CFFPs cujas demonstrações 
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contábeis são avaliadas por auditoria, seja interna ou externa à entidade, apresentam 

NEs de melhor qualidade.  

Esses resultados que confirmam a H1 estão alinhados com a pesquisa de Jiang 

et al. (2020), pois os seus relatos afirmam que a auditoria auxilia a confiabilidade da 

informação contábil divulgada pelas entidades, melhorando a qualidade da informação 

contábil. 

No mesmo sentido, é possível perceber a importância do papel dos auditores 

no processo de aprimoramento da qualidade das demonstrações contábeis, pois a 

avaliação por parte destes profissionais contribui na representação fidedigna dos 

relatórios financeiros divulgados pelas entidades, elevando o nível de confiança das 

partes interessadas, em relação às informações contábeis (Pforsich et al., 2006; 

Gamayuni, 2018). 

Por outro lado, o tamanho do CFFP, sendo representado pelo número de 

inscritos PF e PJ, apesar de positivamente correlacionado à qualidade das NEs, não 

possui significância de um nível mínimo de 90%. Os resultados, portanto, vão de 

encontro às evidências de Coelho e Teixeira (2021), que, ao avaliarem a qualidade de 

divulgação das demonstrações dos Conselhos de Fiscalização Profissional, 

constataram um nível de disclosure mais elevado conforme aumentava o tamanho 

destas autarquias.  

Uma possível resposta para esse achado pode estar relacionada com as 

limitações desta pesquisa, pois a maioria dos CFFPs não possuem um controle 

confiável do número de inscritos ativos (PF e PF), proxy utilizada neste estudo para 

medir o tamanho do CFFPS, podendo comprometer, desse modo, a análise dos 

dados. 
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Em que pese a correlação entre o tamanho, medido pelo número de inscritos, 

não ter apresentado um bom nível de significância com o IQNE, os resultados 

revelaram que há uma correlação estatisticamente confiável, a um nível de 90%, entre 

o tamanho do ativo do CFFP com o grau de qualidade de suas NEs. Uma das 

possíveis razões para isso pode estar relacionada ao fato de que entidades maiores 

possuem mais recursos para investir na qualidade de seus relatórios contábeis.  

Ao contrário do esperado, que quanto maior o tempo de constituição dos 

CFFPs, melhores tendem a ser os níveis de qualidade de suas NEs, apesar de não 

possuir significância de um nível mínimo de 90%, a correlação estatística revela que 

quanto mais novo for o conselho, melhor será a qualidade de suas NEs. Acredita-se 

que este resultado se deva ao fato de que alguns CFFPs instituídos a menos tempo, 

por não possuírem auditores internos em seu quadro de empregados, contratam 

auditoria externa, aprimorando esta qualidade. 

Esperava-se uma relação inversa à encontrada nos resultados como aquela 

observada por Abang’a (2017). Este autor estudou a influência da adesão às IPSAS 

e outros possíveis determinantes como a idade das entidades na qualidade das 

informações contábeis reportadas por agências governamentais do Quênia. Os 

achados concluíram que houve um aumento no nível de qualidade informacional após 

esta adesão e que as entidades mais jovens apresentam qualidade inferior, 

diferentemente dos achados desta pesquisa.



 

 

Capítulo 5 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Tendo em vista a necessidade de melhorar a accountability pública, a 

instrumentalização do controle social e a provisão de informações financeiras e não 

financeiras para subsidiar a tomada de decisão por parte dos usuários das 

demonstrações contábeis do setor público, identifica-se a necessidade aprimorar a 

qualidade das NEs dos CFFPs. 

Este estudo analisou o nível de qualidade das notas explicativas dos CFFPs, 

no exercício de 2021, utilizando checklists adaptados de Abreu e Bezerra Filho (2021), 

Beest et al. (2009), Gabriel (2011) e Lourenço e Francisco (2016). Para responder à 

questão da pesquisa, foram utilizados os dados coletados dos sites dos CFFPs, além 

de solicitação de informações por meio de canais institucionais de acesso à 

informação. 

A partir de uma revisão de literatura, desenvolveu-se o Índice de Qualidade das 

Notas Explicativas (IQNE) para medir a qualidade das notas explicativas dos CFFPs 

sob os aspectos da conformidade conformativa e das características qualitativas da 

informação contábil.  

Os achados deste estudo indicam que, em média e com 99% de confiança, a 

auditoria, seja interna ou externa à entidade, eleva a qualidade das NEs dos CFFPs. 

Corroborando com pesquisas anteriores, ressalta-se que a auditoria exerce um 

relevante papel perante toda sociedade ao garantir uma maior confiabilidade das 

demonstrações financeiras, o que eleva a utilidade da informação contábil divulgada. 
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Em relação aos fatores organizacionais que podem afetar a qualidade das 

notas explicativas, não foi possível inferir que, na população, o tamanho da entidade 

e o seu tempo de existência melhorem o nível de qualidade das notas explicativas.  

Diferentemente do esperado, os resultados revelam que o tempo de existência 

do CFFP se correlaciona negativamente ao IQNE. Uma das possíveis justificativas 

desse achado se refere ao fato de que alguns CFFPs instituídos a menos tempo, por 

não possuírem auditores internos em seu quadro de empregados, contratam auditoria 

externa, o que eleva a qualidade de seus reportes. 

De modo aderente à expectativa, o tamanho do CFFP se correlaciona 

positivamente à qualidade das NEs. O não alcance de significância a um nível mínimo 

de 90% pode ser explicado pela falta de dados mais robustos, tendo em vista que 

alguns CFFPs não informaram ou não têm o controle do número de inscritos, pessoas 

físicas e jurídicas, o que prejudica a análise desta variável. 

Apesar disso, as evidências apontam que há uma correlação estatisticamente 

significativa, a um nível de 90%, entre o tamanho do ativo e o IQNE, indicando que 

CFFPs que detêm mais recursos patrimoniais, conseguem investir mais na qualidade 

de seus reportes contábeis. 

Os resultados apontam ainda para um baixo nível de investimento na 

capacitação de empregados, pois, dos CFFPs que responderam ter no quadro de 

pessoal profissionais contábeis ou auditores, cerca de 15% investem em programas 

de capacitação. 

Espera-se que os resultados encontrados possam estimular a melhoria da 

qualidade das NEs dos CFFPs, além de alavancar debates sobre o assunto, como 
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uma reavaliação das medidas de enforcement e de incentivos, visando aprimorar os 

níveis de accountability destas autarquias federais. 

Em linhas gerais, a pesquisa apresenta limitações devido ao fato de que nem 

todos os CFFPs divulgaram NEs, afetando a transparência ativa dessas entidades, e 

em virtude de apresentarem um baixo nível de transparência passiva, dada a 

dificuldade de obtenção de informações com base na Lei de Acesso à Informação. 

Essas limitações, portanto, comprometeram a base de dados por possuir um baixo 

número de observações válidas (18) em relação à quantidade de CFFPs (32), 

inviabilizando a aplicação de um modelo econométrico para estimação do IQNE.  

Por fim, é válido enfatizar que existem oportunidades para novas pesquisas, 

por exemplo, aprofundar o estudo sobre a relação entre a qualidade das notas 

explicativas e a governança corporativa, visto que a variável representativa do Índice 

Integrado de Governança e Gestão Pública (IGGTCU) apresentou uma correlação 

estatisticamente significativa de 99% com o nível de qualidade das NEs dos CFFPs.
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APÊNDICE A - LISTA DE SÍTIOS ELETRÔNICOS 

Nome do Conselho Sigla Sítio Eletrônico 

Conselho Federal de Administração CFA http://www.cfa.org.br 

Conselho Federal de Serviço Social CFESS http://www.cfess.org.br/ 

Conselho Federal de Biblioteconomia CFB https://cfb.org.br/ 

Conselho Federal de Biologia CFBio http://cfbio.gov.br/ 

Conselho Federal de Economia COFECON https://cofecon.org.br/ 

Conselho Federal de Educação Física CONFEF https://www.confef.org.br/ 
Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia 
Ocupacional COFFITO https://www.coffito.gov.br/nsite/ 

Conselho Federal de Fonoaudiologia CFFa https://www.fonoaudiologia.org.br/ 

Conselho Federal de Medicina CFM https://portal.cfm.org.br/ 

Conselho Federal de Medicina Veterinária CFMV https://www.cfmv.gov.br/ 

Conselho Federal de Museologia COFEM https://cofem.org.br/ 

Conselho Federal de Nutricionistas CFN https://www.cfn.org.br/ 

Conselho Federal de Odontologia CFO https://transparencia.cfo.org.br/ 

Conselho Federal de Psicologia CFP https://site.cfp.org.br/ 

Conselho Federal de Química CFQ https://cfq.org.br/ 
Conselho Federal de Profissionais de Relações 
Públicas CONFERP http://conferp.org.br/ 

Conselho Federal de Técnicos Industriais CFT https://www.cft.org.br/ 
Conselho Federal de Arquitetura e Urbanismo do 
Brasil CAU/BR https://caubr.gov.br 

Conselho Federal de Contabilidade CFC https://www3.CFC.org.br/ 

Conselho Federal de Enfermagem COFEN http://www.cofen.gov.br/ 

Conselho Federal dos representantes Comerciais CONFERE https://www.confere.org.br/ 

Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia CONTER http://conter.gov.br/ 

Conselho Federal de Biomedicina CFBM https://cfbm.gov.br/ 

Conselho Federal de Corretores de Imóveis COFECI https://www.cofeci.gov.br/ 

Conselho Federal de Economistas Domésticos CFED https://cred1.org.br/ www.cfed.org.br 

Conselho Federal de Educadores e Pedagogos CFEP https://www.cfep.org.br/ 
Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia CONFEA https://www.confea.org.br/ 

Conselho Federal de Estatística CONFE https://www.confe.org.br/ 

Conselho Federal de Farmácia CFF https://site.cff.org.br/ 

Conselho Federal da Ordem dos Músicos do Brasil OMBCF https://www.ombcf.org.br/ 

Conselho Federal dos Técnicos Agrícolas CFTA https://www.cfta.org.br/ 
Conselho Federal dos Despachantes 
Documentalistas do Brasil CFDD https://www.cfdd.org.br/ 
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APÊNDICE B – CHECKLIST I 
Quesito  Assunto Itens 

CF1  

Informações gerais 

(MCASP, 8ª Edição, p. 466 

e 469 e Conselho Federal 

de Contabilidade (2022g). 

NBC TSP 11 item 150) 

1.1. O nome da entidade 

1.2. Forma jurídica da entidade 

1.3. Domicílio e jurisdição onde ela opera 

1.4. Descrição da natureza das operações da entidade e de 

suas principais atividades 

1.5. Referência à legislação relevante que rege as operações 

da entidade 

1.6. Declaração de conformidade com a legislação e com as 

normas de contabilidade aplicáveis 

CF2  

Resumo das políticas 

contábeis significativas 

(MCASP, 8ª Edição, p. 466 

e NBC TSP 11 Item 129) 

2.1. Novas normas e políticas contábeis alteradas 

2.2. Julgamentos pela aplicação das políticas contábeis 

CF3  

Receita de transações 

sem contraprestação 

(MCASP, 8ª Edição, p. 245 

e NBC TSP 01 p. 22) 

3.1 As políticas contábeis adotadas para o reconhecimento 

de receita de transações sem contraprestação 

CF4  

Balanço orçamentário 

(MCASP, 8a Edição, p. 418 

e NBC TSP 13) 

4.1 Divulgação acerca do regime orçamentário e o critério 

de classificação adotados no orçamento aprovado 

4.2 O período a que se refere o orçamento 

4.3 o detalhamento das despesas executadas por tipos de 

créditos (inicial, suplementar, especial e extraordinário) 

4.4 A utilização do superávit financeiro e da reabertura de 

créditos especiais e extraordinários 

4.5 Influência do superávit financeiro no resultado 

orçamentário 

4.6 O procedimento adotado em relação aos restos a pagar 

não processados liquidados, ou seja, se o ente transfere o 

saldo ao final do exercício para restos a pagar processados 

ou se mantém o controle dos restos a pagar não 

processados liquidados separadamente 

CF5  

Balanço Patrimonial 

(MCASP, 8ª Edição, p. 437 

e 438 adaptado; NBC TSP 

11, item 129, c) 

Detalhamento das seguintes contas: 

5.1 Créditos a Curto Prazo e a Longo Prazo 

5.2 Imobilizado 

5.3 Intangível 

5.4 Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais 

a Curto Prazo e a Longo Prazo 

5.5 Provisões a Curto Prazo e a Longo Prazo, segregando as 

provisões para benefícios a empregados dos demais itens 

5.6 Componentes do patrimônio líquido, segregando o 

capital integralizado, resultados cumulados e quaisquer 

reservas 

CF6  

DVP (MCASP, 8ª Edição, 

p. 448 e NBC TSP 11, item 

129, c) 

Evidenciação, ainda que seus valores não sejam relevantes: 

6.1 Redução ao valor recuperável do ativo imobilizado, bem 

como as reversões de tais reduções 

6.2 Baixas de itens do ativo imobilizado 
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Quesito  Assunto Itens 

6.3 Baixas de investimento 

6.4 Constituição ou reversão de provisões 

CF7  

Demonstração dos Fluxos 

de Caixa (MCASP, 8ª 

Edição, p. 457 e NBC TSP 

11, item 129, c) 

7.1 O montante de linhas de crédito obtidas, mas não 

utilizadas, que podem estar disponíveis para futuras 

atividades operacionais e para satisfazer a compromissos 

de capital, indicando restrições, se houver, sobre o uso de 

tais linhas de crédito 

7.2 O montante e a natureza de saldos de caixa não 

disponíveis 

7.3 Descrição dos itens incluídos no conceito de caixa e 

equivalente de caixas 

7.4 Conciliação do saldo de caixa e equivalente de caixas 

apresentado na DFC com o valor apresentado no Balanço 

Patrimonial, justificando eventuais diferenças 

7.5 Divulgação de todas as informações relevantes sobre 

transações de investimento e financiamento que não 

envolvem o uso de caixa ou equivalentes de caixa 

CF8  

Demonstração das 

Mutações no Patrimônio 

Líquido (MCASP, 8ª 

Edição, p. 463 e NBC TSP 

11, item 129, c) 

8.1 Efeitos das alterações nas políticas contábeis ou 

correção de erros 

8.2 Qualquer alteração relevante no patrimônio líquido 

CF9  

Provisões (MCASP, 8ª 

Edição, p. 261 e NBC TSP 

03, itens 97 e 98) 

Para cada tipo/classe de provisão: 

9.1 O valor contábil no início e no final do período 

9.2 Provisões complementares feitas no período, incluindo 

aumentos nas provisões existentes 

9.3 Montantes utilizados (isto é, incorridos e imputados 

contra a provisão) durante o período 

9.4 As quantias não utilizadas revertidas durante o período 

9.5 O aumento no período do valor descontado decorrente 

do transcurso do tempo e os efeitos de qualquer alteração 

na taxa de desconto 

9.6 Uma breve descrição da natureza da obrigação e a 

periodicidade prevista de qualquer saída resultante de 

benefícios econômicos ou potencial de serviços 

9.7 Uma indicação das incertezas sobre o valor ou a 

periodicidade destas saídas. Quando for necessário 

fornecer informação adequada, a entidade deve evidenciar 

as principais premissas feitas a respeito dos eventos futuros 

9.8 O montante de algum reembolso previsto, declarando o 

valor de qualquer ativo reconhecido para tal reembolso 

CF10  

Passivo contingentes 

(MCASP, 8ª Edição, p. 

262 e NBC TSP 03, item 

100) 

10.1 Para cada tipo/classe de passivo contingente, a 

entidade deve evidenciar, em notas explicativas: uma breve 

descrição da natureza do passivo contingente 

Quando aplicável: 

10.2 A estimativa de seu efeito financeiro 

10.3 A indicação das incertezas em relação à quantia ou 

periodicidade da saída 
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Quesito  Assunto Itens 

10.4 A possibilidade de algum reembolso 

CF11  

Ativos contingentes 

(MCASP, 8ª Edição, p. 263 

e NBC TSP 03, item 105) 

11.1 Para cada classe de ativo contingente, a entidade deve 

evidenciar uma descrição da natureza do ativo contingente 

11.2 Quando aplicável, a estimativa de seu efeito 

financeiro, mensurada em conformidade com os critérios 

utilizados para a mensuração das provisões 

CF12  

Ativo Imobilizado 

(MCASP, 8ª Edição, p. 190 

e NBC TSP 07 p. 16) 

Recomenda-se divulgar, para cada grupo de ativo 

imobilizado reconhecido nas demonstrações contábeis: 

12.1 Os critérios de mensuração utilizados para determinar 

o valor contábil bruto 

12.2 A conciliação do valor contábil no início e no final do 

período demonstrando: 

i. Adições; 

ii. Baixas; 

iii. Aumentos ou reduções decorrentes de reavaliações e 

perda por redução ao valor recuperável de ativos 

reconhecida ou revertida diretamente no patrimônio 

líquido; 

iv. Perdas por desvalorização de ativos, reconhecidas no 

resultado; 

v. Reversão das perdas por desvalorização de ativos, 

reconhecidas no resultado; 

vi. Depreciações. 

12.3 A depreciação, quer seja reconhecida no resultado, 

quer como parte do custo de outros ativos, durante o 

período 

12.4 A depreciação acumulada no final do período 

CF13  

Ativo Imobilizado - 

Depreciação (MCASP, 8ª 

Edição, p. 193) 

A entidade deverá divulgar, para cada classe de ativo: 

13.1 O método utilizado, a vida útil econômica e a taxa 

utilizada 

13.2 O valor contábil bruto e a depreciação, a amortização 

e a exaustão acumuladas no início e no fim do período 

CF14  

Estoques (MCASP, 8ª 

Edição, p. 172 e NBC TSP 

04, p. 9) 

14.1 As políticas contábeis adotadas na mensuração dos 

estoques, incluindo formas e critérios de valoração 

utilizados 

14.2 O valor total escriturado em estoques e o respectivo 

desdobramento utilizado pelo ente 

14.3 O valor de estoques reconhecido como VPD durante o 

período 

14.4 O valor de qualquer ajuste de perdas de estoques 

reconhecida no resultado do período 

14.5 As circunstâncias ou acontecimentos que conduziram à 

reversão da redução de estoques 

14.6 O valor escriturado de estoques dados como garantia 

a passivos 

CF15 

 
 

Ativos intangíveis 

(MCASP, 8ª Edição, p. 204 

e NBC TSP 08, p. 22) 

Para cada classe de ativos intangíveis, fazendo a distinção 

entre ativos intangíveis gerados internamente e outros 

ativos intangíveis: 
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Quesito  Assunto Itens 

 

 

 

 

 

 

 

 

15.1 Com vida útil indefinida ou definida e, se definida, os 

prazos de vida útil ou as taxas de amortização utilizadas 

15.2 Os métodos de amortização utilizados para ativos 

intangíveis com vida útil definida 

15.3 O valor contábil bruto e eventual amortização 

acumulada (mais as perdas acumuladas no valor 

recuperável) no início e no final do período 

15.4 A conciliação do valor contábil no início e no final do 

período 

Nota: neste checklist há quesitos referentes à conformidade normativa (CF). 
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APÊNDICE C – CHECKLIST II 

Quesito Referência Pergunta Critério de pontuação Conceito 

R1 
Adaptado 

de Beest et 
al. (2009) 

Até que ponto a presença 
de informações 
prospectivas ajudaram o 
usuário a projetar ou a 
revisar as expectativas 
futuras da entidade, 
melhorando a qualidade 
dos relatórios financeiros? 

0 - A entidade não divulgou informações prospectivas Valor preditivo - A declaração prospectiva 
geralmente descreve as expectativas da 
administração para os anos futuros da organização. 
Para os usuários do relatório anual, esta informação 
é relevante, pois a administração tem acesso a 
informações privadas para produzir uma previsão 
que não está disponível para outras partes 
interessadas (Bartov & Mohanram, 2004). 
 

1 - A entidade divulgou informações prospectivas, mas que não 
ajudaram o usuário a projetar ou a revisar as expectativas futuras 
da entidade satisfatoriamente 

2 - A entidade divulgou informações prospectivas que 
satisfatoriamente ajudaram o usuário a projetar ou a revisar as 
expectativas futuras da entidade 

R2 
Adaptado 

de Beest et 
al. (2009) 

A entidade aplicou o 
modelo da reavaliação em 
vez do modelo de custos 
para mensuração pós 
reconhecimento do ativo 
imobilizado, de modo a 
aumentar a qualidade dos 
relatórios financeiros? 

0 - A entidade utilizou o modelo de custo para mensurar o ativo 
imobilizado após o reconhecimento Valor preditivo - Literaturas anteriores afirmam que 

o valor justo fornece informações mais relevantes do 
que o custo histórico porque representa o valor atual 
dos ativos, em vez do preço de compra (Maines & 
Wahlen, 2006; Schipper e Vincent, 2003). 
 

1 - A entidade utilizou o modelo de custo para mensurar alguns 
itens do ativo imobilizado após o reconhecimento e outros, o 
modelo de reavaliação 

2 - A entidade utilizou o modelo de reavaliação para mensurar o 
ativo imobilizado após o reconhecimento 

R3 
Adaptado 

de Beest et 
al. (2009) 

Até que ponto a presença 
de informações sobre o 
ambiente externo (riscos e 
oportunidades) melhorou 
a qualidade dos relatórios 
financeiros? 

0 - A entidade não apresentou informações sobre o ambiente 
externo (riscos e oportunidades) 

Valor preditivo - As informações sobre riscos e 
oportunidades permitem os usuários a projetarem 
possíveis cenários futuros para a organização (Jonas 
e Blanchet, 2000). 
 
 
 

1 - A entidade apresentou informações sobre o ambiente externo 
(riscos e oportunidades), mas não alcançou um nível satisfatório 
de qualidade 

2 - A entidade apresentou satisfatoriamente informações sobre o 
ambiente externo (riscos e oportunidades) 

R4 

Adaptado 
de Penido 

et al. (2011, 
p. 10) e 
Abreu e 

Até que ponto a 
divulgação de 
informações relacionadas 
às atividades-fim dos 
Conselhos Profissionais, 

0 - A entidade não apresentou informações relacionadas às suas 
atividades-fim 

Conforme CFC (2016b), as informações financeiras e 
não financeiras são relevantes caso sejam capazes de 
influenciar significativamente o cumprimento dos 
objetivos de prestação de contas e responsabilização 

1 - A entidade apresentou informações relacionadas às suas 
atividades-fim, mas não alcançou um nível satisfatório de 
qualidade 
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Bezerra 
Filho (2021) 

que, segundo Breda 
(2019), são regular, 
normatizar e fiscalizar a 
profissão, melhorou a 
qualidade dos relatórios 
financeiros? 

2 - A entidade apresentou satisfatoriamente informações 
relacionadas às suas atividades-fim 

(accountability) e tomada de decisão. Informações 
como a extensão na qual os gestores cumpriram as 
suas responsabilidades pelo uso eficiente e eficaz dos 
recursos e a realização dos objetivos especificados da 
prestação de serviços irão auxiliar os usuários a 
entenderem melhor e, no contexto adequado, as 
informações relatadas e como esses fatores poderão 
influenciar o desempenho futuro da entidade (CFC, 
2016b). 

RF1 
Adaptado 

de Beest et 
al. (2009) 

Até que ponto a discussão, 
acerca dos resultados 
anuais, ao destacar tanto 
os eventos positivos 
quanto os negativos, 
melhorou a qualidade dos 
relatórios financeiros? 

0 - A entidade não apresenta informações sobre eventos, seja 
positivo ou negativo, acerca dos seus resultados 

Neutralidade - Conforme International Public Sector 

Accounting Standards Board [IPSASB] (2014), a 
neutralidade em relatórios financeiros é a ausência 
de viés e se refere às informações que representem 
fielmente os fenômenos econômicos daentidade. 

0,67 - A entidade apresentou apenas os eventos positivos que 
impactaram os resultados anuais  

1,33 - A entidade apresenta informações positivas e negativas 
acerca dos seus resultados, mas de modo insuficiente. 

2 - A entidade apresentou suficientemente informações sobre 
eventos positivos e negativos, melhorando a qualidade dos 
relatórios financeiros 

RF2 
Adaptado 
de Gabriel, 
F. (2011) 

Até que ponto o 
certificado de 
auditoria/avaliação 
contábil é apresentado e 
sua opinião é não 
modificada? 

0 - A entidade não apresentou certificado de auditoria ou de 
avaliação contábil 

Completude, verificabilidade, neutralidade e livre de 
erro material - Pesquisadores concluíram que o 
relatório dos auditores agrega valor às informações 
dos relatórios financeiros, pois fornece segurança 
razoável sobre o grau que representam fielmente os 
fenômenos e realidade econômico-financeira da 
organização (Gaeremynck & Willekens, 2003; Kim et 
al., 2007; Willekens, 2008). 
 

0,67 - A entidade apresentou certificado de auditoria/avaliação 
contábil adverso, irregular ou com abstenção de opinião 

1,33 - A entidade apresentou certificado de auditoria/avaliação 
contábil com ressalva 

2 - A entidade apresentou certificado de auditoria/avaliação 
contábil com regularidade  

RF3 
Adaptado 

de Beest et 
al. (2009) 

Até que ponto a presença 
de informações sobre 
governança corporativa 
aprimorou a qualidade 
dos relatórios financeiros? 

0 - A entidade não apresentou informações sobre governança 
corporativa  

Completude, neutralidade e livre de erro material. A 
governança corporativa aumenta a probabilidade de 
que as informações contábeis estejam fielmente 
representadas (Holland, 1999; Sloan, 2001). 
 

1 - A entidade apresentou informações sobre governança 
corporativa, mas não alcançou um nível satisfatório de qualidade 

2 - A entidade apresentou satisfatoriamente informações sobre 
governança corporativa 

RF4 
Adaptado 
de Gabriel, 

Até que ponto a 
certificação de avaliação 

0 - A entidade não apresentou certificado/avaliação das 
demonstrações contábeis 

A atuação da auditoria ao analisar e relatar sobre as 
DCs possibilita, dentre outros, reduzir a assimetria 
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F. (2011) das demonstrações 
contábil é expedida por 
auditor? 

0,67 - A entidade apresentou certificado/avaliação das 
demonstrações contábeis expedido por profissionais não 
auditores/contadores 

informacional entre os usuários da informação 
contábil, permitindo que possam verificar a validade 
da divulgação (Santana et al., 2016). 

1,33 - A entidade apresentou certificado/avaliação das 
demonstrações contábeis expedido por contadores (não 
claramente auditores)  

2 - A entidade apresentou certificado/avaliação das 
demonstrações contábeis expedido por auditores 

CR1 

Referência 
Cruzada 

(Adaptado 
da NBC TSP 

11, item 
128) 

Até que ponto a entidade 
fez uso de referência 
cruzada às demonstrações 
contábeis para melhorar a 
qualidade das notas 
explicativas? 

0 - Não fez uso de referência cruzada 

A utilização de referência cruzada é uma decisão de 
organização das informações, que torna as 
informações mais claras, tornando-as mais 
compreensíveis (Conselho Federal de Contabilidade 
[CFC], 2016b; Abreu e Bezerra Filho, 2021). 

1 - Fez uso, mas em quantidade insuficiente para melhorar a 
qualidade  

2 - Fez uso em quantidade suficiente para melhorar a qualidade 

CR2 

Adaptado 
de Abreu e 

Bezerra 
Filho (2021) 

Até que ponto os 
relatórios financeiros 
continham gráficos, 
tabelas, resumo, glossário 
ou figuras ilustrativas, de 
modo a tornar mais 
compreensíveis as 
informações 
apresentadas? (Iudícibus, 
2000; Hendriksen & 
Breda, 2010; Bogoni et al., 
2010; Penido et al., 2011); 

0 - Os relatórios financeiros não continham gráficos, tabelas, 
resumos, glossários ou figuras ilustrativas 

A utilização de complementos tais como glossários e 
gráficos são necessárias para contribuir com uma 
melhor compreensão das DCs divulgadas (Penido el 
al., 2011). 

0,4 - Os relatórios financeiros continham apenas 1 item 

0,8 - Os relatórios financeiros continham apenas 2 itens 

1,2 - Os relatórios financeiros continham apenas 3 itens 

1,6 - Os relatórios financeiros continham apenas 4 itens 

2 - Os relatórios financeiros continham gráficos, tabelas, figuras 
ilustrativas, resumo e glossário  

CR3 

Adaptado 
de Abreu e 

Bezerra 
Filho (2021) 

De modo geral, o ente 
considera questões como 
a apresentação visual, 
formatação e linguagem 
das informações 
evidenciadas em notas 

0 - A entidade não considerou questões como a apresentação 
visual, formatação e linguagem das informações evidenciadas em 
notas explicativas 

A apresentação visual, formatação, padronização e 
linguagem adequada contribui para uma 
evidenciação de melhor qualidade, eleva a 
compreensibilidade das DCs e a transparência das 
contas públicas (Abreu & Bezerra Filho, 2021). 

1 - A entidade considerou questões como a apresentação visual, 
formatação e linguagem das informações evidenciadas em notas 
explicativas, mas não alcançou um nível satisfatório de qualidade 
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explicativas? (Bogoni et 
al., 2010). 

2 - A entidade considerou satisfatoriamente questões como a 
apresentação visual, formatação e linguagem das informações 
evidenciadas em notas explicativas 

CR4 

Adaptado 
de 

Lourenço e 
Francisco 

(2016) 

Até que ponto a clareza 
das demonstrações 
financeiras, em termos de 
índice, títulos e ordem dos 
componentes melhorou a 
qualidade dos relatórios 
financeiros? 

0 - A entidade não utilizou adequadamente índice, títulos e ordem 
dos componentes O usuário terá dificuldade de perceber a relevância 

da informação caso não consiga compreendê-la. 
Desse modo, é importante que a informação gerada 
tenha critérios simples e verificáveis pelos usuários 
(Cardoso, 2011). 

0,67 - A entidade apresentou 1 item adequadamente 

1,33 - A entidade apresentou 2 itens adequadamente 

2 - A entidade utilizou adequadamente índice, títulos e ordem dos 
componentes 

CP1 
Adaptado 

de Beest et 
al. (2009) 

Até que ponto a presença 
de resultados e 
informações comparativas 
a períodos anteriores 
melhorou a qualidade dos 
relatórios financeiros? 

0 - A entidade não apresentou resultados e informações 
comparativas a períodos anteriores 

Consistência - Como a consistência se refere ao uso 
dos mesmos procedimentos contábeis todos os 
anos, os números deste ano devem ser comparáveis 
aos números dos anos anteriores (IASB, 2008). Nos 
casos em que não tenham ocorrido mudanças nas 
estimativas, julgamentos ou políticas contábeis, a 
organização melhora a comparabilidade das 
informações dos relatórios financeiros quando 
fornece uma visão geral comparando os resultados 
de anos diferentes (Beest et al., 2009). 

1 - A entidade apresentou resultados e informações comparativas 
apenas ao período anterior 

2 - A entidade apresentou resultados e informações comparativas 
a mais de um período anterior 

CP2 
Adaptado 

de Beest et 
al. (2009) 

Até que ponto a 
padronização da NE em 
relação aos de entidades 
correlatas melhorou a sua 
qualidade? 

0 - A NE apresentada pela entidade é padronizada em relação às 
de entidades correlatas 

Comparabilidade - A comparabilidade não se refere 
apenas à consistência dos procedimentos contábeis 
utilizados por uma única organização, mas também à 
comparabilidade entre diferentes organizações (IASB, 
2008). Ao avaliar a comparabilidade dos relatórios 
anuais de diferentes organizações, as políticas 
contábeis utilizadas, a estrutura do relatório anual e a 
explicação sobre transações e outros eventos são de 
especialmente importantes (Jonas e Blanchet, 2000). 

1 - A NE apresentada pela entidade guarda certa semelhança 
estrutural às de entidades correlatas, mas não alcançou um nível 
satisfatório de comparabilidade 

2 - A NE apresentada pela entidade é padronizada com às de 
entidades correlatas 

CP3 
Adaptado 

de Beest et 
al. (2009) 

Até que ponto a entidade 
apresentou índices de 
resultados em notas 
explicativas, de modo a 
melhorar a sua qualidade? 

0 - A entidade não apresentou índices de resultados em notas 
explicativas Comparabilidade - Segundo Beest et al. (2009), 

índices podem ser úteis para comparar o 
desempenho de diferentes organizações. 
 

1 - A entidade apresentou índices de resultados em notas 
explicativas, mas não alcançou um nível satisfatório de qualidade 

2 - A entidade apresentou satisfatoriamente índices de resultados 
em notas explicativas 
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V1 
Adaptado 

de Beest et 
al. (2009) 

Até que ponto a presença 
de informações que 
explicavam as premissas e 
estimativas utilizadas na 
preparação de 
demonstrações 
financeiras aumentou a 
qualidade dos relatórios 
financeiros? 

0 - A entidade não apresentou informações que explicam as 
premissas e estimativas utilizadas na preparação de 
demonstrações financeiras 

Verificabilidade - É importante examinar a 
argumentação fornecida pelas diferentes estimativas 
e suposições feitas no relatório anual, de modo a 
torná-las verificáveis (Jonas & Blanchet, 2000). Os 
pressupostos que fundamentam as informações 
divulgadas, as metodologias adotadas na compilação 
dessas informações e os fatores e circunstâncias que 
suportam quaisquer opiniões expressas ou as 
divulgações feitas devem ser transparentes. Isso 
permitirá que os usuários formem julgamentos sobre 
a adequação dessas suposições e o método de 
compilação, medição, representação e interpretação 
da informação (IPSASB, 2014). 

1 - A entidade apresentou informações que explicam as premissas 
e estimativas utilizadas na preparação de demonstrações 
financeiras, mas não alcançou um nível satisfatório de qualidade 

2 - A entidade apresentou satisfatoriamente informações que 
explicam as premissas e estimativas utilizadas na preparação de 
demonstrações financeiras 

T1 

Adaptado 
de 

Lourenço e 
Francisco 

(2016) 

As notas explicativas 
foram publicadas dentro 
do prazo legal, isto é, 
31/03 do ano 
subsequente? (IN TCU 
84/2020, parágrafo 4 do 
artigo 8º) 

0 - As notas explicativas não foram publicadas dentro do prazo 
legal, isto é, até 31/03 do ano subsequente (IN TCU 84/2020, 
parágrafo 4 do artigo 8º) ou não consta a data 
publicação/disponibilização ao usuário  A divulgação das demonstrações fora do prazo legal 

prejudica a relevância da informação contábil, pois 
esta deve estar disponível ao tomador de decisão 
antes da perda de sua capacidade de influenciar a 
respectiva decisão (Lourenço & Francisco, 2016). 

1 - As notas explicativas foram publicadas dentro do prazo legal, 
isto é, até 31/03 do ano subsequente (IN TCU 84/2020, parágrafo 
4 do artigo 8º) ou não consta a data publicação/disponibilização 
ao usuário 

2 - As notas explicativas foram publicadas dentro do prazo legal, 
isto é, até 31/03 do ano subsequente (IN TCU 84/2020, parágrafo 
4 do artigo 8º) 

Nota: neste Checklist há quesitos relativos às características relevância (R), representação fidedigna (RF), compreensibilidade (CR), comparabilidade (CP), verificabilidade (V) 
e tempestividade (T). 
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APÊNDICE D – LISTA DE INFORMAÇÕES SOLICITADAS AOS CFFPS  

1) As demonstrações contábeis deste Conselho Federal, alusivas ao exercício 

de 2021, foram submetidas a um processo de auditoria? Caso positivo, foi realizado 

por auditoria interna ou externa? 

Considere que a auditoria interna é realizada por auditores empregados do 

Conselho. Já a auditoria externa é realizada por empresa ou profissional não 

pertencente ao quadro de pessoal da entidade. 

2) Na data de 31/12/2021, qual era número de inscritos ativos (pessoas físicas 

e jurídicas) em todo o Sistema Conselhos de Fiscalização desta profissão, o valor da 

anuidade em reais para pessoas físicas e jurídicas e o percentual de cota-parte que é 

remetido ao Conselho Federal? 

3) Por qual instrumento jurídico este Conselho Federal foi criado? 

4) As demonstrações contábeis deste Conselho Federal, alusivas ao exercício 

de 2021, foram elaboradas por profissionais da contabilidade (contadores e técnicos 

contábeis) terceirizados, efetivos ou ocupantes de cargo em comissão de livre 

nomeação e exoneração? 

5) As demonstrações contábeis deste Conselho Federal, alusivas ao exercício 

de 2021, foram auditadas por auditores terceirizados, efetivos ou ocupantes de cargo 

em comissão de livre nomeação e exoneração? 

6) Quantos profissionais da contabilidade deste Conselho Federal (contadores 

e técnicos contábeis) foram responsáveis pela elaboração das demonstrações 

contábeis do exercício de 2021? 
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O questionamento justifica-se pela possibilidade de haver profissionais da 

contabilidade responsáveis por atividades que não possuem nexo com a elaboração 

das demonstrações contábeis, como contadores ou técnicos contábeis que atuam no 

setor de recursos humanos ou de auditoria interna, por exemplo. 

7) Quantos auditores há neste Conselho Federal? 

8) Quantos auditores foram responsáveis pelo processo de auditoria das 

demonstrações contábeis do exercício de 2021?  

O questionamento justifica-se pela possibilidade de haver auditores 

responsáveis por outros tipos de auditoria, como auditoria de programas, legalidade 

ou operacional, por exemplo. 

9) Qual o montante investido em reais, no exercício de 2021, na capacitação 

dos profissionais da contabilidade deste Conselho Federal (contadores e técnicos 

contábeis) responsáveis pela elaboração das demonstrações contábeis deste 

exercício? 

10) Qual o valor investido em reais, no exercício de 2021, na capacitação dos 

auditores deste Conselho Federal responsáveis pelo processo de auditoria de 

demonstrações contábeis deste exercício? 

11) Até a conclusão do processo de elaboração das demonstrações contábeis 

do exercício de 2021, quantos profissionais da contabilidade deste Conselho Federal 

(contadores e técnicos contábeis) responsáveis por este trabalho possuíam curso de 

pós-graduação lato sensu na área de contabilidade? 

12) Até a conclusão do processo de elaboração das demonstrações contábeis 

do exercício de 2021, quantos profissionais da contabilidade deste Conselho Federal 
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(contadores e técnicos contábeis) responsáveis por este trabalho possuíam curso de 

pós-graduação stricto sensu (mestrado) na área de contabilidade? 

13) Até a conclusão do processo de elaboração das demonstrações contábeis 

do exercício de 2021, quantos profissionais da contabilidade deste Conselho Federal 

(contadores e técnicos contábeis) responsáveis por este trabalho possuíam curso de 

pós-graduação stricto sensu (doutorado) na área de contabilidade? 

14) Até a conclusão do processo de auditoria das demonstrações contábeis do 

exercício de 2021, quantos auditores deste Conselho Federal responsáveis por este 

trabalho possuíam curso de pós-graduação lato sensu na área de contabilidade? 

15) Até a conclusão do processo de auditoria das demonstrações contábeis do 

exercício de 2021, quantos auditores deste Conselho Federal responsáveis por este 

trabalho possuíam curso de pós-graduação stricto sensu (mestrado) na área de 

contabilidade? 

16) Até a conclusão do processo de auditoria das demonstrações contábeis do 

exercício de 2021, quantos auditores deste Conselho Federal responsáveis por este 

trabalho possuíam curso de pós-graduação stricto sensu (doutorado) na área de 

contabilidade? 

17) Tendo como base a data de 31/12/2021, solicita-se uma relação contendo 

a remuneração mensal dos profissionais da contabilidade (contadores e técnicos 

contábeis) responsáveis pela elaboração de demonstrações contábeis e dos auditores 

de demonstrações contábeis deste Conselho Profissional. No caso de auditoria 

externa, solicita-se o montante pago ao profissional ou empresa contratada para 

avaliar as demonstrações contábeis de 2021 deste Conselho Federal.
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APÊNDICE E - PONTUAÇÃO CHECKLIST I - CONFORMIDADE 
NORMATIVA 

Pontuação - Checklist I 

Quesito Quantidade de itens Pontuação máxima por quesito (Qtd x 2) 

CF1 6 12 

CF2 2 4 

CF3 1 2 

CF4 6 12 

CF5 6 12 

CF6 4 8 

CF7 5 10 

CF8 2 4 

CF9 8 16 

CF10 4 8 

CF11 2 4 

CF12 4 8 

CF13 2 4 

CF14 6 12 

CF15 4 8 

Pontuação máxima do checklist I 124 
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APÊNDICE F - PONTUAÇÃO CHECKLIST II - RELEVÂNCIA E 
REPRESENTAÇÃO FIDEDIGNA  

Pontuação - Checklist II 

Características Qualitativas Fundamentais da Informação Contábil 

Relevância Representação Fidedigna 

Quesito Quantidade 
de itens 

Pontuação 
máxima por 

quesito (Qtd x 2) 
Quesito Quantidade 

de itens 

Pontuação 
máxima por 

quesito (Qtd x 2) 

R1 1 2 RF1 1 2 

R2 1 2 RF2 1 2 

R3 1 2 RF3 1 2 

R4 1 2 RF4 1 2 

Pontuação máxima no 
quesito relevância 8 

Pontuação máxima no 
quesito representação 

fidedigna 
8 
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APÊNDICE G - PONTUAÇÃO CHECKLIST II -
COMPREENSIBILIDADE E COMPARABILIDADE 

Pontuação - Checklist II 

Características Qualitativas de Melhoria da Informação Contábil 

Compreensibilidade 

 

Comparabilidade 

Quesito Quantidade 
de itens 

Pontuação 
máxima por 

quesito (Qtd x 2) 
Quesito Quantidade 

de itens 

Pontuação 
máxima por 

quesito (Qtd x 2) 

CR1 1 2 CP1 1 2 

CR2 1 2 CP2 1 2 

CR3 1 2 CP3 1 2 

CR4 1 2 - - - 

Pontuação máxima no 
quesito Compreensibilidade 8 

Pontuação máxima no 
quesito representação 

fidedigna 
6 
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APÊNDICE H - PONTUAÇÃO CHECKLIST II - VERIFICABILIDADE E 
TEMPESTIVIDADE 

Pontuação - Checklist II 

Características Qualitativas de Melhoria da Informação Contábil 

Verificabilidade 

 

Tempestividade 

Quesito Quantidade 
de itens 

Pontuação 
máxima por 

quesito (Qtd x 2) 
Quesito Quantidade 

de itens 

Pontuação 
máxima por 

quesito (Qtd x 2) 

V1 1 2 T1 1 2 

Pontuação máxima no 
quesito verificabilidade 2 Pontuação máxima no 

quesito tempestividade 2 

 
 



89 

 

APÊNDICE I - CFFPS QUE RESPONDERAM À SOLICITAÇÃO DE 
INFORMAÇÕES 

CFFPS QUE RESPONDERAM À SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

PROFISSÃO DO CONSELHO SIGLA SITUAÇÃO 

Administradores CFA Respondida 

Assistentes sociais CFESS Respondida 

Bibliotecários CFB Respondida 

Biólogos CFBIO Respondida 

Economistas COFECON Respondida 

Profissional de educação física CONFEF Respondida 

Fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais COFFITO Não respondida 

Fonoaudiólogos CFFA Respondida 

Médicos CFM Respondida 

Médicos veterinários e zootecnistas CFMV Respondida 

Museólogos COFEM Respondida 

Nutricionistas CFN Respondida 

Odontólogos CFO Não respondida 

Psicólogos CFP Respondida 

Químicos CFQ Respondida 

Relações-públicas CONFERP Respondida 

Técnicos industriais CFT Respondida 

Arquitetos e urbanistas CAU/BR Respondida 

Contabilistas CFC Respondida 

Enfermeiros e obstetrizes COFEN Não respondida 

Representantes comerciais CONFERE Respondida 

Técnico em radiologia CONTER Não respondida 

Biomédicos CFBM Não respondida 

Corretores de imóveis COFECI Respondida 

Economistas domésticos CFED Não respondida 

Educadores e pedagogos CFEP Não respondida 
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Engenheiros e agrônomos CONFEA Respondida 

Estatísticos CONFE Respondida 

Farmacêuticos CFF Respondida 

Músicos OMBCF Não respondida 

Técnicos agrícolas CFTA Não respondida 

 


